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       O aquecimento global é uma realidade e a tendência de crescimento das cidades, grandes 
focos de impactos ao meio ambiente, alertam para a urgência da implantação de medidas de 
mitigação.  
O setor de transportes é responsável por uma parcela significativa da contribuição antrópica 
ao aumento de temperatura da superfície terrestre. Ainda que a emissão de gases de efeito estufa 
seja a principal fonte de impacto do setor as mudanças climáticas, esta não é a única. Desta 
forma, este trabalho apresenta o impacto do setor de transporte rodoviário no aquecimento 
global a partir da sua infraestrutura urbana. Este impacto decorre da utilização de materiais 
urbanos de superfícies escuras, como concreto e asfalto, que possuem uma baixa capacidade de 
refletir a radiação solar e por isso, retém mais calor.  
Este trabalho apresenta um estudo de caso sobre o impacto da infraestrutura urbana de 
transportes da cidade do Rio de Janeiro no aquecimento global. Paralelamente à análise dos 
impactos de sua infraestrutura, o estudo apresenta possíveis medidas de mitigação como 
técnicas de geoengenharia e medidas de planejamento urbano integrado ao sistema de 
transportes. Por fim, ao discorrer sobre as diferentes fontes de impacto do setor de transportes 
assim como suas medidas de mitigação, o estudo reconhece a importância significativa deste 
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 Global warming is a reality and the trend of urban growth, major centers of 
environmental impacts and the vulnerability of these areas to climate change highlights the 
urgency for mitigation measures. 
The transport sector has a great impact on global warming. Although this impact is 
mainly associated with high greenhouse gas emissions, the transport sector also influences the 
environment through its infrastructure. This impact derives from the use of dark surfaces 
materials, such as concrete and asphalt, which have a low capacity to reflect solar radiation and, 
therefore, retain more heat. As the road transport sector is essential to cities development, it its 
expected that transport infrasctuture will also increase with the growth of urban centers. 
Therefore, this Master Thesis analyses the city impact on global warming through the road 
transport infrastructure.  
To do so, the study presents a case study on the impact of the Rio de Janeiro urban 
transport infrastructure on global warming. Parallel to the analysis of the impacts of transport 
infrastructure on climate change, this study analyses mitigation measures, such as 
geoengineering and urban planning. Finally, through the discussion of the different sources of 
impact of the transport sector as well as its mitigation measures, the study recognizes the 
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1 Capítulo 1: Considerações Iniciais  
 
1.1 Apresentação do tema e objeto de estudo 
O aquecimento do sistema climático é atualmente um fato inequívoco, como aponta o 
Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC, sigla em inglês para Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas).  O IPCC reconhece também que a 
participação antrópica neste fenômeno já não é mais motivo de dúvida e que esta ocorre 
principalmente devido as emissões de gases de efeito estufa (GEE). Destacam-se dentre estes 
gases, o Dióxido de Carbono (CO2), oriundo da queima de combustíveis fósseis, o Metano 
(CH4) e o Óxido Nitroso (N2O), sobretudo provenientes das atividades agropecuárias (Garcias 
e Silva, 2011). 
A literatura científica sobre o aquecimento global reconhece que a participação 
antrópica nas emissões de GEE está essencialmente ligada às cidades1. Isto porque as cidades 
reúnem a maior parte da população mundial e a maioria de suas atividades, concentrando uma 
parcela considerável das emissões globais de GEE (Santos, 2014).  De acordo com Marcotullio 
et al (2013), dos 34.8 bilhões de tCO2eq emitidos no ano de 2000, entre 12.8 e 16.9 bilhões de 
tCO2eq foram emitidos em áreas urbanas com mais de 50.000 habitantes. Na mesma linha, a 
IEA (2008) estima as áreas urbanas são responsáveis por 71% das emissões de carbono globais 
relacionadas a energia.  
Dentre as atividades urbanas que mais contribuem para as emissões antrópicas de gases 
de efeito estufa, está o setor de transportes. Segundo o último relatório do IPCC (IPCC, 2014c), 
o setor de transporte é responsável por 27% da utilização final de energia global, das quais em 
torno de 70% são provenientes de combustíveis fósseis não renováveis, com alto nível de 
emissão de GEE. O relatório apontou também, que em 2010 o setor de transportes foi 
responsável pela emissão de 6,7 GtCO2, dos quais 40% foi utilizado apenas no transporte 
urbano. 
Os impactos do setor de transportes oriundos do elevado consumo de energia são 
atualmente amplamente discutidos pela literatura científica. No entanto, este trabalho mostra 
uma percepção diferenciada da contribuição do setor de transportes no aquecimento global: o 
impacto de sua infraestrutura urbana. A infraestrutura urbana de transportes é caracterizada 
essencialmente pelo uso de materiais de superfícies escuras, como o concreto e o asfalto. O uso 
                                                            
1 Entende-se neste trabalho, cidade no sentido lato de áreas urbanas, incorporando regiões metropolitanas. No 
caso das referências ao IPCC, considerou-se “human settlements” como cidades.  Segundo tradução literal do 




destas superfícies retém calor em forma de radiação solar, aquecendo a superfície terrestre e 
contribuindo para o aquecimento global. 
A porção de radiação refletida por uma superfície é determinada pelo seu albedo. O 
albedo de uma superfície é caracterizado pela razão entre a radiação incidente e a radiação 
refletida. Portanto, quanto menor o albedo da superfície mais radiação ela retém e maior é o 
calor transmitido para o ambiente ao redor (Gartland, 2010).  Desta forma, este estudo mostra 
que o uso de materiais escuros como concreto e asfalto nas vias e estacionamentos das cidades 
aumenta a retenção da radiação solar na superfície terrestre e consequentemente o calor na 
atmosfera terrestre. 
Apesar desta retenção de calor atualmente não ser caracterizada como de extrema 
importância, o crescente aumento das áreas urbanas traz a tal fato um sentido de alerta. Segundo 
IPCC (2014a), a estimativa é que a população urbana aumente em 1 milhão de habitantes a cada 
13 anos. Com esse crescimento, é de se esperar que tanto as emissões de GEE quanto o impacto 
proveniente da infraestrutura urbana se tornem cada vez mais significativos. No tocante as 
emissões de GEE, pode-se dizer que os estudos e modelos estudados atualmente são capazes 
de direcionar possíveis medidas de mitigação, no entanto, não se pode afirmar o mesmo sobre 
os impactos da infraestrutura urbana. 
Desta forma, este estudo se concentra em reconhecer o papel da infraestrutura urbana 
de transportes no aquecimento global, apresentando possíveis medidas de mitigação. Para 
tornar a relação entre a infraestrutura urbana de transportes e o aquecimento global mais 
compreensível, esta pesquisa analisa o impacto desta infraestrutura no aquecimento global a 
partir de um estudo de caso da cidade do Rio de Janeiro. A escolha desta cidade foi baseada no 
fato desta ser a principal cidade de um estado em crescimento e a segunda maior metrópole 
brasileira.   
1.2  Descrição do problema de pesquisa 
O aquecimento global é um fenômeno caracterizado pela maior retenção da radiação 
solar na superfície terrestre, que gera um aumento da temperatura atmosférica. O setor de 
transportes, devido ao seu alto consumo de energia e emissões de CO2 é visto como uma das 
principais fontes de participação antrópica a tal fenômeno. Todavia, o impacto desse setor no 
aquecimento global vai além das emissões de gases de efeito estufa. A construção da 
infraestrutura urbana necessária para o seu desenvolvimento e atividade alteram a capacidade 
da terra de refletir radiação e também provocam impactos diretos no balanço de energia 




O albedo é a razão entre a radiação incidente e a radiação refletida. Em linhas gerais, tem-se 
que superfícies escuras, como aquelas usadas na infraestrutura urbana de transportes, possuem 
albedos mais baixos, e por isso, retém a maior parte da radiação recebida.  
A partir de tal situação, o que esta pesquisa investiga é: Como a infraestrutura urbana 
de transportes influencia o aquecimento global?  
1.3  Hipóteses e premissas do estudo 
A elaboração deste trabalho se baseou em duas premissas: (i) O aquecimento global é 
um fenômeno provocado por um desequilíbrio no balanço de radiação terrestre. Quaisquer 
atividades que promovam este desequilíbrio contribuem também para o aquecimento global; 
(ii) materiais comumente usados na infraestrutura urbana de transportes, de coloração escura 
como o asfalto, possuem uma baixa capacidade de refletir radiação. 
Foram determinadas também duas hipóteses principais: (i) a escolha de materiais 
corretos para o desenvolvimento da infraestrutura de transportes é capaz de minimizar os 
impactos deste setor no aquecimento global; (ii) A melhor disposição urbana, minimizando a 
área construída destinada ao setor de transportes é capaz de minimizar os impactos deste setor 
no aquecimento global.  
1.4 Objetivos: Geral e Específico 
Em linhas gerais, pode-se dizer que o objetivo geral deste trabalho é discorrer sobre os 
impactos do setor de transporte no aquecimento global. No entanto, conforme já comentado a 
abordagem deste trabalho foca no impacto da infraestrutura urbana de transportes no 
aquecimento global. Para isto, determinam-se como objetivos específicos: (i) avaliar como a 
infraestrutura de transportes urbana influencia o aquecimento global; (ii) analisar as medidas 
de mitigação atualmente propostas (iii) a realização de um estudo de caso para exemplificar os 
impactos da infraestrutura urbana de transporte apresentados.  
Por fim, a partir deste trabalho espera-se contribuir para uma análise mais ampla e 




1.5  Justificativa 
A justificativa para a realização deste trabalho é a importância dos impactos 
provenientes do aquecimento global e a contribuição das cidades para este fenômeno. Por mais 
que toda a atenção esteja voltada para as emissões de GEE, essa pesquisa irá ressaltar que essa 
não é a única fonte de contribuição antrópica para o problema. No caso do setor de transportes, 
um exemplo disto é o impacto oriundo da construção de sua infraestrutura urbana.  
Dentro deste setor, ainda que o foco se concentre nas emissões de GEE e no elevado 
consumo de energia, também existem outros pontos que devem ser estudados e considerados 
para que este possa se adaptar e mitigar sua contribuição no aquecimento global. Destacam-se 
aqui: (i) o material e a cobertura usada para sua infraestrutura, capazes de alterar o albedo da 
superfície terrestre; (ii) e o potencial de induzir o crescimento e organização urbana deste setor.  
Desta forma, essa pesquisa irá proporcionar uma nova visão e perspectiva sobre o 
impacto do setor de transporte no aquecimento global, analisando esta contribuição de uma 
forma mais completa. Esta análise se faz importante visto que, apesar da importância já 
reconhecida internacionalmente, ainda são escassos os estudos e publicações nacionais voltadas 
para o papel da infraestrutura de transporte no aquecimento global.  
1.6  Delimitação da pesquisa  
Do ponto de vista teórico, a abrangência da pesquisa buscará entender como a 
infraestrutura urbana de transportes influencia o aquecimento global, apresentando também 
algumas medidas de mitigação. Neste sentido, primeiramente, faz-se necessário estudar o 
fenômeno do aquecimento global. No entanto, visto que este fenômeno é abrangente em suas 
origens e impactos, o estudo buscará identificar principalmente o papel da infraestrutura de 
transportes no uso do solo urbano.  
A pesquisa irá se concentrar geograficamente em espaços urbanos, sejam eles de países 
desenvolvidos ou em desenvolvimento. Ressalta-se aqui a delimitação geográfica particular do 
estudo de caso apresentado. Este apresenta o papel da infraestrutura urbana de transportes no 
aquecimento global, restrito a cidade do Rio de Janeiro. A pesquisa não possui uma delimitação 
temporal restrita, neste sentido, esta foi definida segundo o material recolhido.  
1.7  Metodologia  
Para a realização deste trabalho foi feita inicialmente a coleta do referencial teórico. 
Sendo assim, são caracterizados segundo fontes reconhecidas, nacional e internacionalmente 
os conceitos e temas tratados ao longo da pesquisa. A elaboração da base teórica fundamenta 




principalmente aqueles ligados ao espaço urbano. É importante ressaltar que no referencial 
teórico ligado ao papel da infraestrutura urbana de transportes são utilizados principalmente 
artigos publicados em periódicos internacionais, devido à ausência de material nacional. No 
que se refere a análise de possíveis medidas de mitigação, além de artigos internacionais, o 
material estudado é constituído também de relatórios publicados por instituições reconhecidas 
internacionalmente.  
Do ponto de vista da abordagem do problema, esta pesquisa se classifica como 
qualitativa, uma vez que seus resultados não poderão ser quantificados. Ressalta-se aqui, que o 
estudo de caso apresentando neste trabalho, apesar de apresentar resultados quantitativos, é 
apenas um exemplo dentro da visão geral da abordagem do problema. No tocante aos seus 
objetivos, esta pesquisa é de caráter exploratório, visto que será baseada em uma ampla pesquisa 
bibliográfica, elucidando os temas tratados; descritiva, dado que descreve a importância da 
infraestrutura de transportes no aquecimento global, estabelecendo relações entre os diferentes 
fatores envolvidos.  
Esta pesquisa pode ser considerada de natureza básica. Isto, tendo em vista que o setor 
de transportes provoca impactos globais e que o aquecimento global também é um fenômeno 
mundial, esta dissertação envolve verdades e interesses universais. Apesar de apresentar 
propostas de mitigação destes impactos, não existe nenhuma aplicação prática prevista para a 
mesma.  
No tocante aos procedimentos técnicos: a revisão bibliográfica foi realizada com o 
objetivo de apresentar o que já foi analisado sobre o tema, justificando sua importância. A 
pesquisa documental foi realizada para a utilização de dados de fontes mesmo que não 
receberam tratamento analítico, principalmente referente aos dados de emissão de radiação dos 
materiais. Esta pesquisa realizou também um estudo de caso, de forma a fornecer um exemplo 
do conhecimento específico e detalhado do impacto da infraestrutura de transportes no 
aquecimento global de uma determinada localização, no caso, a cidade do Rio de Janeiro.  
1.8  Estrutura do documento  
Este trabalho é constituído de 5 capítulos, incluindo esta introdução (Capítulo 1). O 
capítulo 2 apresenta o que são as mudanças climáticas e o aquecimento global, discorrendo 
sobre a evolução das emissões dos gases poluentes assim como a evolução da participação 
antrópica no fenômeno. Em seguida, apresenta como funciona o sistema climático e a sua 




histórica com o tema do aquecimento global apresentando, por exemplo, as diferentes 
negociações internacionais acerca do tema.  
O capítulo 3 trata das mudanças climáticas e a importância da urbanização. Desta forma, 
discorre sobre a parcela de emissões de GEE nas cidades, apresentando também a contribuição 
do transporte urbano. Como exemplo, apresenta inventários de emissões de gases de efeito 
estufa de cidades como Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte e Recife. Em seguida, o 
capítulo aborda exclusivamente o impacto da infraestrutura de transporte no aquecimento 
global. Neste ponto, caracteriza esta infraestrutura em diferentes cidades ao redor do mundo e 
apresenta diversos autores que abordam este tema. Por fim, o capítulo apresenta algumas 
políticas de mitigação do impacto da infraestrutura urbana de transportes no aquecimento global 
conhecidas atualmente.  
O capítulo 4 é dedicado à apresentação do estudo de caso do impacto da infraestrutura 
urbana de transportes no Rio de Janeiro e sua contribuição para o aquecimento global. Sendo 
assim, apresenta inicialmente uma contextualização sobre a área de estudo seguida da 
apresentação separada de cada um dos fatores utilizados para o cálculo deste impacto. O 
capítulo encerra então, com algumas considerações finais acerca dos resultados apresentados 
no estudo de caso.  
O Capítulo 5 encerra este trabalho, com a apresentação das conclusões e considerações 
finais sobre o mesmo, assim como a apresentação das limitações deste estudo e recomendações 





2 Capítulo 2: Sistema Climático, Aquecimento Global e 
Forçantes Radiativas  
 
2.1 Panorama Inicial do aquecimento global e mudanças climáticas 
As mudanças climáticas são um dos problemas ambientais mais complicados e 
desafiantes do nosso tempo. Isto porque, dentre tantos motivos a serem aqui apresentados, serão 
as gerações futuras que sofrerão o efeito de "nossas" ações ou inações (Costa, 2004).  Este 
capítulo apresenta as mudanças climáticas e o aquecimento global a partir da evolução das 
emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), analisando quando essas emissões começaram a 
crescer e relatando a importância da participação antrópica nessas emissões através das suas 
diferentes fontes. Para tal análise, apresenta o sistema climático e os diversos fatores que o 
influenciam. Em seguida, o capítulo apresenta a evolução histórica do conhecimento científico 
e as consequentes negociações internacionais através da análise de acordos e conferências 
internacionais realizadas com o intuito de mitigar e adaptar a participação antrópica nas 
mudanças climáticas.   
Primeiramente, faz se necessário explicar a distinção entre os conceitos de mudanças 
climáticas e aquecimento Global. Segundo Barry e Chorley (2013), as mudanças climáticas são 
variações estatisticamente significativas no estado médio do clima ou em sua variabilidade, que 
persiste por um período prolongado, geralmente décadas ou mais. As mudanças climáticas 
podem ser decorrentes de processos internos naturais, forçantes externas naturais ou mudanças 
antropogênicas persistentes na composição atmosférica ou no uso da terra. O IPCC (Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas) define o aquecimento global como um 
aumento na temperatura da superfície terrestre ocasionado pelo desequilíbrio do balanço de 
radiação, resultado de um aumento na radiação terrestre retida na atmosfera (IPCC, 2007). 
Pode-se dizer então, que o aquecimento global é um dos efeitos das mudanças climáticas.  
O equilíbrio da radiação no sistema climático ocorre em grande parte devido aos gases 
que aprisionam a radiação solar refletida pela Terra e promovem o efeito estufa, fenômeno 
responsável por garantir temperaturas agradáveis a permanência do homem na Terra (Silva, 
2013 e Barry e Chorley, 2013). O principal gás de efeito estufa é o vapor d'agua (H20), 
responsável por 65% do efeito estufa natural (Matos, 2001). No entanto, destacam-se aqui, os 
gases dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O) dado que eles são os 
principais gases de efeito estufa de origem antrópica. No caso do CO2, sua principal fonte de 




pelos aterros sanitários, pela digestão entérica animal e pela produção e distribuição de gás 
natural. O óxido nitroso é um gás produzido tanto por fontes naturais como antrópicas, uso de 
fertilizantes orgânicos e químicos; queima de combustíveis fósseis e biomassa são alguns 
exemplos de fontes de emissões antrópicas (Matos, 2001).  
A tabela a seguir apresenta esses gases e o seu respectivo potencial de aquecimento 
global (GWP). O potencial de aquecimento global é um índice elaborado com base nas 
propriedades radiativas dos gases de efeito estufa que mede o forçamento radiativo2 do gás 
comparado ao dióxido de carbono, para um determinado horizonte de tempo (IPCC, 2007b). 
Neste caso, os dois horizontes determinados são de 20 e 100 anos. A diferença no potencial de 
aquecimento global ocorre, pois, cada gás de efeito estufa irá impactar o sistema climático de 
maneira diferenciada, segundo seu tempo de permanência na atmosfera. Por exemplo, no caso 
do CO2, este tempo de permanência varia de 50 a 200 anos, enquanto que para o CH4 a sua 
permanência varia de 12 a 17 anos (Matos, 2001).  
 
Tabela 1:  Principais Gases de Efeito Estufa e respectivos Potenciais de Aquecimento 
Global (GWP) 
Nome do gás 
Fórmula 
Química 
Global Warming Potential (GWP) para o 
período determinado 
20 anos 100 anos 
Dióxido de carbono CO2 1 (por definição) 1 (por definição) 
Metano CH4 ~80 ~30 
Óxido-Nitroso N2O ~270 ~300 
Tetrafluorometano CF4 ~5.000 ~7.000 
Fonte: Adaptado de IPCC (2007) 
 
Apesar de o efeito estufa ser um fenômeno natural indispensável para a vida na terra, a 
participação do homem, sobretudo pela queima excessiva de combustíveis fósseis e o 
desmatamento fizeram com que a concentração atmosférica desses gases tenha aumentado a 
valores insustentáveis (Silva, 2013). O IPCC aponta que essas emissões resultaram na maior 
concentração dos níveis de CO2, CH4 e N20 dos últimos 800.000 anos e nas maiores taxas 
                                                            
2 Forçamento Radiativo é a variação no balanço de energia incidente e emergente na tropopausa. Este conceito é 




médias das concentrações desses gases registradas nos últimos 22.000 anos. Segundo o 
Observatório do Clima (2014), as emissões de mundiais de gases de efeito estufa cresceram 
37% no período de 1990 a 2012, passando de 38 GtCO2eq para 52 GtCO2eq. Essas emissões 
contribuíram para um aumento médio da temperatura da terra na faixa de 0.5ºC e 1.3ºC no 
período de 1951 e 2010 (IPCC, 2014b).  
O IPCC afirma que é altamente provável que mais da metade do aumento de temperatura 
observado no período acima comentado (1951 e 2010) tenha sido provocado pelo aumento da 
participação antrópica no aquecimento global. O marco do crescimento destas emissões foi a 
Revolução Industrial em meados de 1750, que instalou um modelo de crescimento com 
impactos diretos no meio ambiente. Segundo o IPCC, em 2011, as concentrações dos níveis de 
CO2, CH4 e N20 eram de 391 ppm, 1803 ppb e 324 ppb3 respectivamente, valores 40%, 150% 
e 20% maiores do que da era pré-industrial (IPCC, 2014c).  
Ainda que a humanidade não tenha compreendido de que maneira e em que proporções 
suas ações influenciam as alterações no clima, já é cientificamente reconhecido que a ação do 
homem possui influência significativa no sistema climático (Silva, 2013). Nesta linha, aponta-
se estudos como Barnett et al (1999); Ribeiro et al (2003); Rozenzweig et al (2008); Moser et 
al (2010); UN-HABITAT (2011); PBMC (2014b); Crowley (2014). Estes estudos analisam o 
equilíbrio do sistema climático e a participação antrópica neste sitema, reconhecendo não só a 
importância das mudanças climáticas como destacando a participação antrópica a estas 
mudanças.  
A Figura a seguir apresenta as emissões antrópicas totais de gases de efeito estufa entre 
os anos de 1970 e 2010. Foram contabilizadas as emissões de CO2 provenientes da queima de 
combustíveis fosseis e processos industriais e oriundas de agricultura, florestas e outros usos da 
terra (AFOLU). Foram contabilizadas também as emissões do gás metano e óxido nitroso e os 
gases fluorados abrangidos no Protocolo de Quioto. O IPCC (2014c) destaca que neste período, 
os anos entre 2000 e 2010 registraram o maior aumento nessas emissões, apesar do número 
crescente de políticas de mitigação.   
                                                            




Figura 1: Emissões Antrópicas de Gases de Efeito Estufa (1970-2010) 
          Fonte: IPCC (2014c) 
 
No caso do Brasil, no período de 1990 a 2012, as emissões brutas de gases de efeito 
estufa passaram de 1,39 GtCO2eq para 1,48 GtCO2eq, registrando um aumento de 7% (PBMC, 
2014a). Os gases CO2, CH4 e N2O representam 99,8% dessas emissões. Dentro deste total, o 
principal deles é o CO2 que reponde por 64,4% das emissões totais seguido do CH4 que 
representa 23,1% (Observatório do clima, 2014). Segundo o Painel Brasileiro de Mudanças 
Climáticas (PBMC, 2014a), a principal fonte de emissões de GEE no Brasil é o desmatamento. 
Por isso, os setores de mudanças no uso da terra e florestas (AFOLU) e agropecuária são os 
dois maiores emissores, seguidos pelos setores de energia, processos industriais e serviços.   
Ao analisar a evolução das emissões dos setores brasileiros no período entre 1990 e 
2012, observa-se que o setor de mudanças no uso da terra apresentou uma queda de 42% das 
emissões, enquanto os demais apresentaram uma tendência de crescimento (Observatório do 
Clima, 2014). O setor de agropecuário registrou uma alta de 45% e os setores de resíduos e 
processos industriais aumentaram respectivamente 64% e 65%. Destaca-se aqui, as emissões 
do setor de energia, que cresceram 126% neste mesmo período (Observatório do Clima, 2014).  
É importante mencionar que estes dados apresentados pelo Observatório do Clima 
seguem uma metodologia diferenciada daquela utilizada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação (MCTi). Isto é, os dados oficiais publicados pelo MCTi em 2014 são referentes as 




este relatório, a contribuição do setor de energia nas emissões de gases de efeito estufa passou 
de 16% para 37%. O setor que apresentou redução mais significativa na parcela de emissões foi 
o Uso da Terra e Florestas, que diminuiu de 58% para 15%.  
Segundo Azevedo (2013) este aumento expressivo das emissões no setor de energia 
pode ser explicado pelo crescimento das emissões de transportes no mesmo período, sobretudo 
devido ao consumo da gasolina. A redução nas emissões do setor de mudanças no uso da terra 
pode ser atribuída a queda nos níveis de desmatamento nacional, resultantes de esforços 
governamentais como a aplicação de leis e regulamentos que impedem o desmatamento ilegal 
(PBMC, 2014b).  
 




Energia 44,3% 35,9% 
Processos Industriais 23,6% 9,5% 
Agropecuária 23,8% 7,4% 
Florestas -39,2% -85,1% 
Resíduos 24,4% 18,8% 
Total -21,4% -41,1% 
Fonte: Adaptado de MCTi (2014)  
 
2.2 Sistema climático e aquecimento global  
A medida do estado de equilíbrio climático da terra é a média global anual da 
temperatura do ar junto à superfície terrestre (Barry e Chorley, 2013). Conforme aponta Matos 
(2001), o clima no planeta Terra varia entre períodos mais quentes e eras glacias que podem 
durar entre uma década e milhares de anos. De forma geral, tem-se o sistema climático como 
um sistema dinâmico que reage em diferentes proporções de tempo e magnitude as constantes 
forças motrizes e as perturbações que a atingem (Barry e Chorley, 2013 e Matos, 2001).  
O sistema climático é formado por cinco componentes que interagem entre si através de 
processos físicos, químicos e biológicos. Esta interação ocorre, por exemplo, através da 
transferência de matéria (os diferentes gases que compõem a atmosfera e a água) e de energia 
(recebe energia do sol em forma de radiação ultravioleta e emite a radiação de volta em forma 




caracterizado pela variabilidade em diversas escalas temporais e espaciais, variações de 
temperatura anuais ou mesmo decenais podem ocorrer devido a processos puramente internos 
ao sistema climático.  
Conforme aponta o PBMC (2014c), fatores naturais ou antrópicos podem induzir 
mudanças climáticas em escalas de milhares, centenas ou dezenas de anos.  Citam-se como 
exemplos os casos da tectônica de placas em contraponto às atividades antrópicas que 
promovem alteração na composição atmosférica, como a emissão de GEE ou no uso do solo, 
como o desmatamento (Barry e Chorley, 2013). No caso das tectônicas de placas, apesar de 
influenciarem a circulação global da atmosfera e o padrão de circulação oceânica, seu papel nas 
mudanças climáticas dos últimos 100 anos ou nas projeções ao longo do século XXI são 
irrelevantes. Em contrapartida, algumas das atividades antrópicas, como a queima de 
combustíveis fósseis e o desflorestamento, têm efeito imediato e em nível global sobre o 
balanço de radiação no topo da atmosfera.  
Como Barry e Chorley (2013) apresentam, o tempo de resposta do sistema climático é 
o que determina respostas a perguntas cruciais como quanto a temperatura global irá variar? 
Ou, quanto tempo leva para essa mudança ocorrer? A tabela 2 apresenta algumas características 
dos diferentes subsistemas do sistema climático, assim como seus respectivos tempos de 
resposta. Ressalta-se assim, que para entender o sistema climático é importante levar em 





Tabela 3: Elementos do Sistema Climático e suas características 
  Características 
Tempo de resposta no sistema 
climático 
Atmosfera 
A atmosfera é o componente 
central do sistema climático. É 
uma camada gasosa distribuída 
quase uniformemente sobre a 
superfície do planeta, com 
99% de sua concentração 
abaixo de 30 km.  
O tempo de resposta da atmosfera é da 
ordem de dias a semanas devido à sua 
compressibilidade relativamente grande e 
baixo calor específico e densidade. Estas 
propriedades tornam a atmosfera mais fluida 
e instável. 
Hidrosfera 
A hidrosfera consiste de toda 
água na fase líquida distribuída 
na Terra. Destacam-se os 
oceanos, por causa da grande 
massa e calor específico, que 
constituem um enorme 
reservatório de energia. 
A resposta ou tempo de relaxação para os 
oceanos varia numa faixa de tempo elevado, 
que se estende de semanas a meses ou a 
centenas e milhares de anos no oceano 
profundo. 
Criosfera 
A Criosfera representa o maior 
reservatório de água doce da 
Terra. 
Devido à superfície glacial desempenha o 
papel principal nas mudanças climáticas de 
escalas de tempo muito longas, como as eras 
glaciais e interglaciais. 
Litosfera 
Inclui os continentes cuja 
topografia afeta os 
movimentos do ar, e o solo do 
oceano. 
Possui o maior tempo de resposta de todos 
os componentes do sistema climático. 
Possui um ritmo de incorporação e perda de 
carbono extremamente lento. 
Biosfera 
Compreende a vegetação 
terrestre, a fauna continental e 
a flora e fauna dos oceanos. 
Agente capaz de impor perturbações 
agressivas ao ciclo, devido à escala temporal 
com que trabalha. Historicamente, foi 
responsável por proporcionar à atmosfera a 
composição de gases atual. 
Fonte: Adaptado de Amorim (2011) 
 
A temperatura do planeta terra é resultado do balanço entre a energia emitida pelo sol 
que é absorvida pela superfície terrestre e a energia que é refletida de volta para o espaço. 
Conforme aponta Amorim (2011), o principal componente do equilíbrio radiativo terrestre é a 




equilíbrio radioativo terrestre, ressaltando a participação de nuvens, aerossóis e os gases de 
efeito estufa no controle da radiação que entra e sai da superfície terrestre. 
 
Figura 2: Equilíbrio Radioativo Terrestre 
 
Fonte: Artaxo (s.d) 
 
O desequilíbrio deste sistema que resulta no aquecimento ou esfriamento da temperatura 
na Terra é provocado pelas chamadas forçantes radiativas. As forçantes radiativas podem ser 
de origem natural, como erupções vulcânicas ou antrópicas, como pela queima de combustíveis 
fósseis. Uma forçante radiativa positiva significa que o agente tende a aquecer o planeta, ao 
passo que valores negativos indicam uma tendência de resfriamento (Nobre, 2012). A seção 
seguinte apresenta algumas dessas forçantes e suas relações com o sistema climático.  
 
2.3 Forçantes radiativas do sistema climático e o aquecimento 
global  
O IPCC (2013) aponta que há uma variedade de maneiras de examinar como os vários 
fatores climáticos contribuem para as alterações no clima. No entanto, como a seção anterior 
mostrou, o sistema climático é resultado da interação entre diversos fatores, o que torna 
extremamente difícil avaliar o impacto de cada um deles individualmente. O IPCC criou então 
a medida de forçante radiativa que permite a percepção da influência quantitativa de cada agente 
climático de uma maneira mais objetiva. Esta medida classifica os agentes mais significativos 
segundo uma ordem de magnitude relativa. Segundo o PBMC (2014c) calcular a forçante 
radiativa de um agente climático é como definir uma escala padrão que permite a possibilidade 




Apesar da dificuldade de identificar seus efeitos diretos no clima, dado que a medida é 
normalmente expressa em termos de Wm2, as forçantes radiativas facilitam as análises dos 
tomadores de decisão, tendo em vista que não precisam necessariamente dos modelos 
climáticos. Define-se então, conforme o IPCC (2013), o forçamento radiativo como a variação 
líquida no balanço energético do sistema Terra, devido a alguma perturbação imposta. As 
forçantes radiativas, por sua vez, são os fatores, naturais ou antrópicos, que influenciam o 
equilíbrio do balanço energético.  
A Figura 3 apresenta essas forçantes e mostra como estas influenciam o aquecimento 
global. As forçantes com valores assinalados em azul contribuem para o esfriamento do sistema 
climático; já quando a forçante aparece em vermelho, o impacto se dá no sentido contrário, de 
elevar a temperatura global.  
 
Figura 3: Forçantes Radiativas do Sistema Climático 
 
Fonte: IPCC (2013) 
 
Segundo o IPCC (2007), a forçante radiativa climática total é de 1.6Wm², o que 




entre os anos de 1750 e 2005. Estima-se que em 2021 o total da forçante radiativa antrópica 
seja 43% maior do que o havia sido estimado para o ano de 2005 (IPCC, 2013). Como mostra 
a figura anterior, a principal contribuição antrópica positiva são as emissões de gases de efeito 
estufa, chamados pelo IPCC de “Well-mixed greenhouse gases” (WMGHGs), enquanto os 
aerossóis e o albedo da superfície são reconhecidos como forçantes antrópicas negativas (IPCC, 
2014c). 
A participação antrópica na acumulação dos gases de efeito estufa na atmosfera 
contribuiu expressivamente para o aumento da temperatura da superfície terrestre, e, conforme 
mencionado pelo IPCC, a tendência é que a sua participação cresça cada vez mais. O 
forçamento radiativo total provocado pelos gases de efeito estufa é de +2.83 Wm², sendo que 
esta medida aumentou em 8% (0.20 Wm²) desde 2005. As emissões de CO2 são a principal 
forçante radiativa desde a década de 1960, e seu forçamento cresceu 0.27 Wm-² na última 
década. O forçamento dos outros gases de efeito estufa cresceram a taxas menores, os gases 
metano e oxido nitroso cresceram a taxas de 2% e 6% respectivamente (IPCC, 2013).  
Os aerossóis são definidos como a suspensão de partículas sólidas ou liquidas em um 
gás e possuem efeito direto e indireto no clima. O efeito direto está relacionado ao espalhamento 
e absorção da radiação solar antes que esta atinja a superfície do planeta, resfriando a superfície 
e aquecendo a atmosfera. O efeito indireto está relacionado à sua interação com as nuvens, 
alterando suas propriedades radiativas e tornando-as mais altas e esparsas, além de afetar seu 
tempo de vida e seu potencial de reflexão (CEPAC, s.d.). Como pode ser observado na figura 
3, estes são uma forçante negativa, mas é importante mencionar que ainda existem muitas 
incertezas em relação à quantificação dos efeitos dos aerossóis sobre o clima. 
A outra forçante radiativa de origem antrópica é a variação do albedo da superfície. O 
albedo da superfície é a razão entre a radiação refletida pela superfície e a radiação solar total 
incidente sobre a mesma (IPCC, 2013). O albedo varia de acordo com a cobertura da superfície, 
por exemplo: as florestas costumam ser mais escuras do que gramíneas ou terras agrícolas e por 
isso possuem um albedo menor e absorvem mais radiação. Por isso, o desmatamento contribui 
para o aumento do albedo da superfície terrestre. Na escala de cidades, esta comparação pode 
ser feita pelas superfícies escuras, como concreto ou asfalto, que absorvem muita radiação, em 
contraponto a áreas de parques urbanos, que costumam apresentar temperaturas mais amenas.  
Na Figura 3, o impacto da alteração do albedo da superfície terrestre está caracterizado 
como uma forçante radiativa negativa. Segundo o IPCC (2013), a melhor estimativa para o 




ano base de 1750. Ressalta-se aqui que, apesar do alto nível de emissão, o desmatamento e a 
consequente diminuição de áreas com baixo albedo, ainda que em uma escala 
consideravelmente inferior, contribui positivamente para o aumento do potencial da superfície 
terrestre de refletir a radiação recebida. Em contrapartida, com o crescimento expressivo dos 
centros urbanos, espaços que retêm proporcionalmente mais calor, devido à grande proporção 
de superfícies escuras, a quantidade de radiação retida na superfície terrestre tende a ser cada 
vez maior, provocando um aumento na temperatura da superfície terrestre. Ou seja, 
contribuindo para o aquecimento global. 
 
2.4 Evolução da preocupação histórica com o tema: conhecimento científico e 
negociações internacionais 
Segundo Lago (2013), a Conferência de Estocolmo em 1972 foi o primeiro sinal da 
preocupação das Nações Unidas com os impactos ambientais causados pelo modelo 
crescimento econômico. Destacam-se entre as maiores conquistas desta conferência, o estímulo 
à criação de órgãos nacionais dedicados à questão de meio ambiente, o fortalecimento das 
organizações não governamentais e a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA).  
Outro grande marco acerca da preocupação com o tema das mudanças climáticas foi a 
criação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) em 1988, pelo recém-
criado PNUMA. Este painel, formado por cientistas de mais de 130 países tem por objetivo 
estudar os fenômenos relacionados às mudanças climáticas. O IPCC é organizado em três 
grupos de trabalho (GT- I, II, III) responsáveis por diferentes áreas da análise climática. Em 
linhas gerais, pode-se dizer que o GT I fornece a base científica das mudanças climáticas, o GT 
II, avalia a vulnerabilidade dos sistemas frente a essas mudanças assim como possíveis medidas 
de mitigação; e o GT III é responsável pela análise das possibilidades de medidas de mitigação 
(Portal Brasil, 2010).  
A principal contribuição do IPCC são os relatórios científicos publicados, que 
contribuem para o direcionamento de práticas de adaptação e mitigação das mudanças 
climáticas. Estes relatórios servem como base, por exemplo, para as diversas conferências 
internacionais sobre as mudanças climáticas. O primeiro relatório publicado pelo IPCC foi em 
1990 e serviu como base para conferência sobre meio ambiente organizada pela ONU, a 




destaca-se a formação da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 
(CQNUMC). 
A Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas é, até hoje, um 
dos acordos com maior visibilidade no cenário internacional. Firmada por 186 países, a 
CQNUMC é um acordo mundial cujo objetivo é dar suporte aos países envolvidos para 
estabilizar a interferência humana das emissões de GEE no sistema climático (Costa, 2004 e 
Biato, 2005). Esta convenção separou pela primeira vez os países membros em dois grupos: 
países Anexo I e países não anexo I. Os países Anexo I eram os países "ricos" e industrializados 
enquanto os países não anexo I eram todos os países restantes, ainda em desenvolvimento.  A 
tabela 4 a seguir evidencia a grande diferença entre o total de emissão destes dois grupos.  
 
Tabela 4: Maiores Emissores de Dióxido de Carbono (1990) 
  Participação (%) sobre 
Parte Anexo I 
Emissões CO2 
(mil toneladas) 
Total Anexo I Total Global 
EUA 4.819.166 34,5 21,6 
Rússia 3.708.734 26,55 16,6 
Japão 1.071.444 7,67 4,8 
Alemanha 1.012.443 7,25 4,5 
Reino Unido 563.647 4,04 2,5 
Canadá 425.054 3,04 1,9 
Itália 399.142 2,86 1,7 
Polônia 347.838 2,49 1,5 
Austrália 266.203 1,91 1,1 
Outros 1.354.931 9,7 6 
Total Anexo I 13.968.605 100 62,6 
Total Não-Anexo I 8.322.908   37,3 
Total 22.291.513   100 
Fonte: Pereira e May (2003) 
 
Tendo em vista a abrangência e a complexidade do tema das mudanças climáticas, os 
países membros da CQNUMC estabeleceram um grupo de acompanhamento das ações, 
conhecido como a Conferência das Partes (COP). Atualmente, a COP é o órgão supremo da 
CQNUMC e a autoridade mais alta para tomada de decisões referentes às mudanças climáticas 
(Costa, 2004). Dentre as conferências realizadas, destaca-se aqui, inicialmente a COP 3, 




firmaram o Protocolo de Quioto, o comprometimento dos países Anexo I e dos países não 
Anexo I da transição para economias de mercado com metas de redução das emissões de GEE 
(Costa, 2004).   
Segundo o protocolo, os países industrializados deveriam reduzir suas emissões 
combinadas de gases de efeito estufa em pelo menos 5,2% em relação aos níveis de 1990 no 
período compreendido entre 2008 e 2012 (Godoy e Pamplona, 2007). A União Européia 
assumiu o compromisso de reduzir suas emissões em 8%; o Japão, Canadá e Hungria 
concordaram em reduzir 6%. Em contrapartida, alguns países como a Rússia e Ucrânia não 
assumiriam compromisso de redução e outros como Islândia, Austrália e Noruega e segundo o 
documento, ainda teriam permissão para aumentar suas emissões em até 10% (Gomes, 2005).  
Apesar de firmado em 1997, o Protocolo apenas entrou em vigência em 2005, quando 
um total de 132 partes o ratificaram. No entanto, dado que dois grandes emissores, os EUA e a 
China, não aderiram o protocolo, quaisquer medidas de redução de emissão adotadas seriam 
insuficientes.  
Criou-se então a necessidade de um novo acordo global ainda mais abrangente e 
eficiente, que reduzisse de forma significativa as emissões de GEE a partir de 2012. A 
expectativa da criação deste novo acordo foi então concentrada na realização da COP 15, 
realizada em 2009 em Copenhagen. No entanto, como aponta Azevedo (s.d.) devido a um 
impasse entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento, nenhum acordo foi assinado. 
Ainda assim, esta conferência ficou marcada pela determinação da meta de limitar o aumento 
da temperatura média global em 2ºC, conforme recomendado pelo 4º relatório do IPCC (Kahn 
e Azevedo, s.d.).   
O novo acordo com as metas de redução de emissão foi firmado então na COP 21 e 
ficou conhecido como o Acordo de Paris. Pode se considerar como peça chave deste novo plano 
global de redução de emissão as Contribuições Internacionais Nacionalmente Determinadas 
(INDCs, sigla em inglês). As INDCs são planos de ação elaborados por cada país 
voluntariamente que abordam uma série de questões que podem evitar, adaptar ou lidar com as 
mudanças climáticas (Azevedo, s.d.)   
As INDCs foram apresentadas por quase todos os países do mundo e cobrem um total 
de quase 99% das emissões de poluentes globais. Desta forma, em relação ao Protocolo de 
Quioto, o Acordo de Paris possui como grande diferencial a sua abrangência. Destaca-se 
também a participação dos Estados Unidos, que apresentou em sua INDC o objetivo de reduzir 




apresentado pelos EUA, espera-se atingir em 2020 uma redução de 17% das emissões de GEE 
em relação aos níveis de 2005, restando uma redução de apenas 9% a 11% para a meta de 2025 
(EUA, s.d.). 
No caso brasileiro, foi apresentada uma meta ainda mais ambiciosa que a meta norte 
americana: uma redução até 2025 de 37% das emissões em relação aos níveis de 2005. Esta 
meta já foi aprovada pela câmara e congresso brasileiros e tornou-se então NDC (sigla em inglês 
para Contribuição Nacionalmente Determinada) (Tolentino, 2016). As medidas de adoção 
apresentas na NDC brasileira estão relacionadas principalmente ao setor de energia e o setor 
florestal e de uso da terra. No setor energético, o Brasil pretende até 2030 alcançar uma 
participação de 45% de energia renovável na sua matriz energética, de forma que de 28% a 33% 
de sua energia sejam de fonte renováveis, além da energia hídrica (Brasil, s.d.). A tabela a seguir 
apresenta os níveis de emissão esperados e a porcentagem de redução das emissões em relação 
ao ano de 2005.  
Tabela 5: NDC brasileira 
NDC brasileira (Ano base: 2005) 
Níveis de emissão % 
2005 2,1 GtCO2eq - 
2025 1,3 GtCO2eq 37% 
2030 1,2 GtCO2eq 43% 
   
Abrangência: Todo território nacional, para o 
conjunto da economia. Inclui gases CO2, CH3, N2O, 
Perfluocarbonos, hidrofluocarbonos e SF6 
Fonte: Brasil (s.d.) 
 
Estudos apontam que mesmo com o cumprimento das INDCs, a temperatura global pode 
subir além dos 2 graus Celsius esperados pelo Acordo de Paris. O estudo de Rogelj et al (2016) 
aponta que em um cenário sem o controle de emissões, a temperatura global poderia subir entre 
4.1 e 5.6 graus Celsius já em um cenário com essas INDCs, estes números variam entre 2.9 e 
4.4. graus Celsius. Percebe-se, portanto, que apesar das medidas propostas contribuírem 






3 Capítulo 3: As cidades e o Aquecimento Global 
 
3.1 Mudança Climática e Urbanização 
Segundo a ONU (UN-HABITAT, 2015b), em 1950 a população urbana mundial era de 
756 milhões de habitantes e representava apenas 30% da população total. Este número cresceu 
e, segundo o documento, em 2014 a população urbana mundial subiu para 3.9 bilhões de 
pessoas, que representavam 54% da população total. Em 1950 os habitantes dos centros urbanos 
ocupavam principalmente as áreas urbanas dos países desenvolvidos (58%). No entanto, 
atualmente a cada 10 cidadãos urbanos, 7 estão em países em desenvolvimento. Seguindo esta 
tendência, espera-se que até 2050 as cidades recebam mais 2,5 milhões habitantes e representem 
66% da população mundial (UN-HABITAT, 2015b).   
O aumento maciço da população urbana irá implicar no aumento da demanda por 
infraestrutura, transporte e energia, que são importantes condutores de emissões de gases de 
efeito estufa. Desta forma, tal tendência de urbanização sugere que as áreas urbanas serão uma 
parte ainda mais importante das emissões globais. Destaca-se aqui, que o estudo da relação 
entre as cidades e as mudanças climáticas ainda é muito recente, e apesar de diversos autores 
abordem os impactos individuais de diferentes cidades, existem poucos estudos que examinem 
a contribuição global das cidades ao aquecimento global (IPCC, 2014a).  
O IPCC (2014a) aponta dois fatores que dificultam a determinação da contribuição das 
cidades as mudanças climáticas: a complexidade de delimitar as emissões das fronteiras urbanas 
e rurais e a grande restrição de dados sobre as emissões urbanas de gases de efeito estufa. 
Somam-se a estes, segundo Dodman (2009), a ausência de uma métrica padrão para o 
desenvolvimento de inventários na escala de cidades, como ocorre no caso dos inventários 
nacionais. Desta forma, os inventários de emissões em diferentes cidades podem utilizar 
diferentes metodologias, diferentes fronteiras espaciais e funcionais além de incluir diferentes 
atividades. Essa falta de padrão provoca diferenças diretas em sua elaboração o que não permite 
a análise e comparação direta entre eles (Dodman, 2009 e IPCC, 2014a).  
Um estudo que estimou as emissões globais totais de gases de efeito estufa, foi 
elaborado por Marcotullio et al (2013). De acordo com o estudo, as atividades urbanas 
respondem por um total entre 36,8% e 48,6% das emissões totais de GEE. Neste estudo, foram 
encontradas diferenças significativas relacionadas às emissões de países desenvolvidos e de 




diferenças, destaca-se que as 50 maiores áreas urbanas emissoras, são responsáveis por 38.8% 
das emissões urbanas totais4 (Marcotullio et al., 2013).  
As emissões antrópicas totais de GEE calculadas foram de aproximadamente 34.8 
bilhões de tCO2eq das quais entre 12.8 e 16.9 bilhões de tCO2eq ocorreram nas áreas urbanas. 
Uma análise sobre as regiões permite concluir que as emissões urbanas dos países em 
desenvolvimento correspondem em média por 26 a 33% das emissões totais, enquanto nos 
países desenvolvidos essa porcentagem representa em torno de 47 a 63% do total (Marcotullio 
et al., 2013). O estudo destaca então dois exemplos extremos que são o caso das regiões da 
África e da América do Norte, cujas emissões urbanas representam respectivamente em torno 
de 21 a 30% e 49 a 73% das emissões totais. A tabela a seguir apresenta a porcentagem das 
emissões urbanas por setor nas diferentes regiões geográficas mundiais.  
 
Tabela 6: Porcentagem de emissões urbanas por região geográfica (2000) 










Agricultura 2,4 6 2,2 9 5 4,9 5,3  
Energia  50,5 55 49,4 70,5 87,3 76,5 66,3  
Indústria 40,5 30,4 33,3 47,5 50,9 25,4 38,1  
Residencial 14,5 24,7 27,1 40 60,3 33,3 36,9  
Transportes 30,4 34,3 38,9 47,3 68,4 56,3 50,9  
Resíduos 18,7 32,6 40,4 40,5 64,1 50,9 38,8  
Total urbano 29,5 37,9 29,3 55 72,8 50,2 48,6  
Fonte: Marcotullio et al (2013) 
 
A tabela anterior evidencia a participação expressiva das emissões oriundas do setor de 
energia, que representa a principal fonte de emissão em países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. O IPCC (2014a) aponta que em 2005 o consumo de energia nas áreas urbanas 
foi de aproximadamente 76% do consumo global, resultando em um total aproximado de 12,5 
Gt de CO2. Dentre essas emissões, ressalta-se a disparidade das emissões entre os países e 
regiões desenvolvidos e aqueles em desenvolvimento (IPCC, 2014a; IEA, 2008; Marcotullio et 
                                                            
4 O cálculo das emissões totais deste estudo foi baseado nas emissões do ano 2000 e excluiu as emissões da queima 
de biomassa em grande escala e as emissões da aviação e navegação que ocorrem sobre os oceanos. Foram 




al, 2013). Desta forma, considerando a tendência de urbanização e o crescimento dos países em 
desenvolvimento nos moldes daqueles desenvolvidos, pode-se concluir que, se nada for feito, 
o impacto desse processo sobre o aquecimento global será significativo. 
A importância das cidades como agentes impactantes no aquecimento global, já é 
amplamente reconhecida por toda comunidade acadêmica. Hebbert e Jankovic (2013) sugerem 
que não é de se surpreender que a descoberta das mudanças climáticas tenha coincidido com o 
ponto onde o número de moradores das cidades superou a população rural. Essa posição das 
cidades, como principal fonte das interferências antrópicas sobre o clima tem nas emissões de 
gases de efeito estufa a sua principal forma de contribuição. Todavia, destaca-se aqui, o papel 
duplo das cidades em relação ao aquecimento global. Isto porque, ao mesmo tempo em que as 
cidades concentram as maiores fontes de contribuição antrópica ao fenômeno, elas também 
sofrem com diversos de seus impactos (Santos, 2014).  
Modelos sobre mudanças no padrão climático mostram com diferentes níveis de certeza 
que, no longo prazo ocorrerão diversos impactos nas cidades como, por exemplo, o aumento na 
frequência de extremos de temperatura (diário e sazonal), na intensidade de tempestades e 
ciclones tropicais e até o alagamento de áreas que hoje são secas (IPCC, 2007).  Em linhas 
gerais, pode-se dizer que os efeitos destes impactos serão mais significativos em quatro setores 
na maioria das cidades: o sistema local de energia; demanda e fornecimento de água, e 
tratamento de esgoto; transporte e saúde pública (ROSENZWEIG et al., 2008).   
Segundo While e Whitehead (2013), a perspectiva é que os impactos climáticos irão 
reforçar as desigualdades econômicas, sociais e de saúde já existentes, além de criar novas 
vulnerabilidades urbanas. Na mesma linha, entre os motivos de preocupação elencados nos 
relatórios do IPCC estão questões relacionadas à saúde humana, como a migração, o 
alastramento de doenças tropicais, problemas de segurança alimentar, e a redução no 
crescimento econômico global. Ambos os estudos destacam que estes problemas impactarão as 
cidades ao redor do mundo de maneira diferenciada.  
Aspectos como a localização geográfica da cidade, características geomorfológicas do 
sítio urbano e a dimensão do contingente populacional são fatores que influenciam a 
vulnerabilidade das cidades às mudanças climáticas (UN-HABITAT, 2011). Marengo (2009) 
afirma que algumas comunidades e assentamentos pobres já se encontram sob o estresse da 
variabilidade climática e dos eventos extremos. Segundo o autor, estas áreas podem ser 
especialmente vulneráveis as mudanças climáticas porque concentram áreas de risco 




Soma-se a tal fato, a dependência de algumas regiões aos recursos sensíveis ao clima tais como 
o abastecimento local de água e alimentos (Marengo, 2009).  
No caso brasileiro, os principais cenários de risco em áreas urbanas estão relacionados 
a enchentes e inundações, enxurradas com potencial de arraste, alagamentos e movimentos de 
massa em encostas (PBMC, 2014c). Outros impactos como a elevação do nível do mar e o 
aumento da temperatura também são apontados para o caso das cidades brasileiras por Ribeiro 
(2008). Marengo (2009) aponta que as grandes cidades brasileiras passaram por um processo 
rápido de urbanização, o que influenciou na presença de infraestrutura em áreas de risco 
ocupadas por assentamentos informais, fato que eleva o grau de vulnerabilidade da população.  
Ressalta-se novamente que ao passo que as cidades influenciam ativamente nas 
mudanças climáticas, elas são também impactadas diretamente por seus efeitos. Essa posição 
das cidades, como principal fonte das interferências antrópicas sobre o clima tem nas emissões 
de gases de efeito estufa a sua principal forma de contribuição. No entanto, outro impacto 
proveniente das cidades que ganha cada vez mais espaço no debate sua influência sobre o clima 
e, em especial, o aquecimento global é o papel da urbanização (Hebbert e Jankovic, 2013). 
O impacto das emissões de gases de efeito estufa nas cidades e os impactos oriundos do 
papel da urbanização serão aqui abordados sobre o ponto de vista dos transportes. Tal escolha 
se justifica ao analisar, além da elevada contribuição de gases de efeito estufa do setor, a 
importância deste como elemento vital para as cidades e seu desenvolvimento, assim como a 
alta capacidade do setor de transportes em ordenar o modelo de desenvolvimento urbano e os 
impactos a estes associados.  
 
3.2 Transporte Urbano e Emissão de CO2 
Como Santos (2014) aponta, o setor de transportes produz externalidades decorrentes 
de sua operação em áreas urbanas. Segundo a autora, o aumento da frota de veículos 
automotores em circulação tem contribuido para o crescimento das taxas de acidentes em áreas 
urbanas, assim como os custos de congestionamentos. Somam-se a estes, a poluição do ar e a 
poluição sonora nas cidades, os acidentes de trânsito e o estresse produzido por viagens longas 
e desconfortáveis (Balassiano, 2012). De acordo com o autor, estes impactos precisam ser 
monitorados e dentro do possível reduzidos.   
Destacam-se aqui, entre os impactos do setor de transporte, o alto consumo de energia 
e as altas emissões de gases de efeito estufa oriundas do setor. Segundo o último relatório do 




global, das quais aproximadamente 70% são provenientes de combustíveis fósseis não 
renováveis, com alto nível de emissão de GEE. Segundo o relatório, as emissões de GEE do 
setor mais que duplicaram desde 1970 e a menos que haja uma grande mudança nos padrões do 
uso de energia, o consumo de energia do setor de transportes em 2030 será 80% maior do que 
atualmente. 
Cada modal do setor de transporte apresenta uma intensidade energética específica. Isto 
é, alguns modais são mais intensivos em energia que outros. Um fato preocupante, como aponta 
Chapman (2007) é que apesar de todos os setores dos transportes estarem experimentando 
expansão, há uma tendência geral de que os modos que estão experimentando maior 
crescimento são os mais poluentes. Ressalta-se aqui que as cidades atualmente são planejadas 
visando principalmente o transporte por automóveis (Santos, 2014). 
Segundo Matos (2001), essa dependência de um único tipo de combustível, o derivado 
do petróleo, é uma particularidade negativa do setor de transporte. Segundo a autora, outros 
tipos de combustível que não os derivados de petróleo são os dutos, que usam o gás natural para 
acionar os compressores, e o transporte ferroviário e metroviário, que utiliza a eletricidade. A 
figura a seguir mostra o consumo final de energia dos subsetores de transporte, em 2009, para 
transporte de passageiros e carga. Segundo o IPCC (2014b), mais de 53% do consumo de 
petróleo primário global em 2010 foi usado para atender 94% da demanda total de energia de 
transporte. Os restantes 6% foram supridos por outras fontes, como os biocombustíveis, 





Figura 4: Consumo final de energia dos combustíveis por subsetor de transportes 
(2009) 
  
Fonte: IPCC (2014b) 
 
A partir da figura anterior, pode-se concluir que o transporte de passageiro consome, no 
mundo, mais energia do que o transporte de cargas, representando respectivamente 55% e 45% 
da energia total do setor de transportes. Os gráficos 1 e 2 a seguir apresentam a estrutura modal 
de ambas categorias de transporte em diferentes países do mundo. Os dados de transporte de 
passageiros são apresentados na unidade de passageiro-quilômetro e os dados do transporte de 
cargas é expresso em toneladas-quilômetro. As unidades são definidas segundo Matos (2001) 
a seguir:  
• 1 passageiro-quilômetro: significa um passageiro transportado por um 
quilômetro, independentemente do modal. Por exemplo, um carro transportando 2 passageiros 
por 4 quilômetros resultam em 8 passageiros-quilômetro, ou ainda, um ônibus transportando 5 
passageiros por 3 quilômetros resultam em 15 passageiros-quilômetro.  
• 1 tonelada-quilômetro: representa o movimento de uma tonelada de carga a uma 
distância de um quilômetro. A tonelada-quilômetro é calculada multiplicando-se o peso da 





Gráfico 1: Estrutura modal transporte de carga (Bilhões de t.km) 
 
Fonte: Adaptado de Guerreiro (2012) 
 
Conforme o gráfico anterior evidencia, o transporte de carga nos países analisados 
possui uma matriz de transporte relativamente heterogênea, apesar da elevada participação do 
modo rodoviário. Destaca-se a matriz de transporte da Rússia a qual realiza 85% do transporte 
de carga através do modo ferroviário. Com base nos países analisados, pode-se afirmar que, em 
média, aproximadamente, 41% do transporte de carga são realizados pelo modo rodoviário, 
32% pelo modo ferroviário, e 26% pelo modo aquaviário, sendo que o modo aéreo representa 







Gráfico 2: Estrutura Modal - Transporte de Passageiros (bilhões de passageiros/km) 
 
Fonte: Adaptado de Guerreiro (2012) 
 
No tocante à participação dos diferentes modais no transporte de passageiros, percebe-
se que em cinco das seis regiões analisadas no estudo, mais da metade do serviço é realizada 
pelo modo rodoviário. Destaca-se que apenas a China e a Rússia possuem uma matriz de 
transporte de passageiro mais heterogênea, onde o segundo modo de transporte mais utilizado 
é o ferroviário. Cabe ressaltar que a predominância do modo rodoviário aumenta o impacto 
ambiental do setor de transporte, tendo em vista que esse é o modo de transporte com maior 
consumo de energia.  
 
3.2.1  Emissões de GEE no transporte das cidades brasileiras 
Como não foi encontrada nenhuma estatística que reunisse dados detalhados de modos 
de transporte utilizados para todas as cidades brasileiras, foram escolhidas para análise as 
cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte e Recife, devido principalmente à 
disponibilidade e facilidade de acesso aos inventários de emissões de gases de efeito estufa. Os 
inventários apresentam diferentes metodologias e formas de apresentação, por isto as análises 
destes não seguem um padrão determinado. 
  
3.2.1.a Emissões de transporte do Rio de Janeiro 
O inventário utilizado como fonte de dados foi realizado pela prefeitura do Rio de 




algumas adaptações metodológicas, duas delas relacionadas ao setor de transportes. A primeira 
refere-se ao consumo do álcool combustível. Apesar de este combustível ser considerado 
“emissão zero”, o inventário considera que no ciclo de produção do álcool anidro e hidratado 
existe emissão e esta deve ser assumida pelos seus consumidores. A outra adaptação é referente 
à importância socioeconômica da cidade do Rio de Janeiro, que atrai diariamente habitantes de 
outros municípios. Neste caso, o estudo considerou no cálculo das emissões todo o consumo 
comercializado dentro do município, independente da origem do veículo (Rio de Janeiro, 2011).  
Dado o escopo desta dissertação, a análise do inventário se concentra nas emissões do 
setor de transportes, que é tratado no inventário dentro do setor de energia. As emissões do setor 
de energia no município do Rio de Janeiro somam 8.348,8 Gg CO2eq. O setor de transportes 
responde por 66% dessas emissões, das quais 53% são provenientes do modo rodoviário (figura 
5).  
Figura 5: Emissões de GEE do setor de Energia por subsetor no município do RJ (Gg 
CO2eq) 
 






















1.389,1 1.427,6 0,2 1.459,2 1.060,64 13,4 125,9 5.478 
Rodoviário 
1.389,1 1.417,2  -   1.459,2  -   -  125,9 4.391 
Aéreo  -   -   -   -  1.060,64  -   -  1.063 
Ferroviário  -   -   -   -   -  13,4  -  13,4 
Hidroviário  -  10,4 0,2  -   -   -   -  10,6 
Residencial e 
Comercial * 
257,4 3,9  -   -   -  427,6   1.115 
Público e 
outros* 
12,7 36,53 0,2  -    98,2  -  211 
Industrial* 1.246,2 46,63 10,2  -   -  100,8  -  1416 
* Outros energéticos deste setor foram ocultados desta planilha para facilitar a comparação 
destes com o setor de transportes 
Fonte: Rio de Janeiro, 2011 
 
A tabela a seguir consolida as emissões de gases de efeito estufa do setor de transporte 
por modo no município do Rio de Janeiro em 2005. Pode-se observar que as emissões do modo 
rodoviário representam 80% do total de GgCO2eq emitido pelo subsetor dos transportes e 





Tabela 8: Emissões totais de GEE - setor de energia e transportes do Município do Rio 
de Janeiro (2005) 
 GgCO2 tCH4 tN2O GgCO2eq 
Energia - 
Total 
8.242,9 5.480,6 344,9 8.348,9 
Transporte - 
Total 
5.312,8 2.883,7 338,2 5.478,2 
Rodoviário 4.235,4 2.875,2 308,1 4.391,3 
Aéreo 1.053,5 7,4 29,8 1.062,9 
Ferroviário 13,4 0,1  -  13,4 
Hidroviário 10,5 1 0,3 10,6 
Fonte: Rio de Janeiro, 2011 
 
3.2.1.b Emissões de transporte da cidade de São Paulo 
Os dados das emissões de transporte do município de São Paulo foram retirados do 
inventário de emissões e remoções antrópicas do município publicado em 2013. O inventário 
segue a metodologia proposta pelo IPCC para inventários nacionais e está dividido em setores 
principais: resíduos; agricultura, florestas e outros usos da terra (AFOLU); energia, processos 
industriais e uso de produtos. Assim como no caso do inventário do município do Rio de 
Janeiro, a análise foca no sistema de transporte, alocado dentro do setor de energia.  
As emissões do setor de energia representam 82% das emissões totais de gases de efeito 
estufa da cidade. As emissões energéticas são analisadas pelo inventário por duas perspectivas 
distintas: emissões fugitivas, que respondem por 0,5% das emissões, e a queima de combustível, 
que é responsável por 99,5% do total emitido. Dentro do subsetor de queima de combustíveis 
fosseis, os transportes respondem por 75% delas.  
A tabela 9 apresenta as emissões dos gases de efeito estufa em toneladas de CO2eq para 
os anos de 2005 a 2009. Observa-se o crescimento das emissões do etanol hidratado e a queda 
significativa das emissões oriundas do querosene de aviação. As emissões de gasolina comum 
em 2009 tiveram uma queda simbólica em relação ao dado base. Ressalta-se que as emissões 






Tabela 9: Emissões totais de GEE da categoria de transporte em CO2eq nos anos de 
2005 a 2009 – Município de SP 
 
 2005 2006 2007 2008 2009 
 (tCO2eq) 
Gasolina C 
            
3.981.680  
            
4.061.989  
            
4.049.536  
            
3.913.147  
            
3.686.704  
Etanol Hidratado 
                 
31.198  
                 
56.028  
                 
86.669  
               
107.618  
               
133.333  
Diesel 
            
3.856.125  
            
3.432.238  
            
3.968.220  
            
4.432.085  
            
4.289.248  
GNV 
               
536.344  
               
640.291  
               
700.261  
               
618.698  
               
417.943  
Gasolina de Aviação 
                 
22.916  
                 
24.271  
                   
5.330  
                   
5.457  




             
861.408  
               
963.896  
               
968.979  
               
745.040  
               
712.036  
Total 
          
9.289.670  
          
9.178.713  
          
9.778.994  
          
9.822.045  
          
9.238.719  
Fonte: Elaborado com base em São Paulo (2012) 
 
Ressalta-se que devido à falta de dados detalhados, as emissões da categoria de 
transportes são apresentadas somente para os modos rodoviário e aeroviário. Os combustíveis 
dos modos ferroviários e hidroviários foram incorporados no modo rodoviário e contabilizados 
conforme o fator de emissão dos mesmos. Os combustíveis contabilizados por cada um dos 
modos estão detalhados a seguir:  
• Transporte rodoviário: Gasolina, Etanol, Diesel e Gás natural e veicular 





Tabela 10: Emissões do Município de SP contabilizadas em transporte aéreo e 
rodoviário nos anos de 2005 a 2009 – Município de SP 
 
2005 2006 2007 2008 2009 
Média 
Total (%) 
 tCO2eq  
Transporte 
rodoviário 8.405.347 8.190.546 8.804.686 9.071.548 8.527.228 91 
Transporte aéreo 884.324 988.167 974.309 750.497 717.490 9 
Fonte: Elaborado com base em São Paulo (2012) 
 
A tabela anterior foi calculada com base no total das emissões de gases de efeito estufa 
apresentadas na tabela 7, com o objetivo de ressaltar a importância do transporte rodoviário no 
município de São Paulo. Ressalta-se que estes dados apresentam apenas uma estimativa da 
parcela de cada um destes setores, visto que o transporte rodoviário contabiliza também as 
emissões dos modos ferroviários e hidroviários.  
 
3.2.1.c Emissões de Transporte em Belo Horizonte 
Os dados utilizados para a análise das emissões do setor de transporte de Belo Horizonte 
foram retirados da terceira atualização do inventário de emissões de gases de efeito estufa da 
cidade que compreendeu o período de 2011 e 2013. Os grupos de emissão por setor 
apresentados no inventário são divididos em: 
• Unidades estacionárias: emissões residenciais, comerciais/ institucionais e 
geração de energia.  
• Unidades móveis: emissões por modo de transporte rodoviário, ferroviário e 
aeroviário.  
• Setor de resíduos: emissões por disposição de resíduos em aterro sanitário, 
tratamento biológico de resíduos e tratamento/lançamento de efluentes. 
 
O inventário aponta que as emissões de GEE no município passaram de 2,59 milhões 
de toneladas de CO2eq em 2000 para 4,40 milhões de toneladas de CO2eq em 2013. Do total de 
emissões no ano de 2013, 71% foi emitido pelo setor de transporte. A figura 6 apresenta 




de 75% das emissões proveniente do modo rodoviário. As emissões do modo ferroviário não 
são consideradas no inventário pois não puderam ser claramente desagregados de outras fontes.  
 
Figura 6: Emissões das Unidades Móveis – Detalhamento por modal 
 
Fonte: Belo Horizonte (2015) 
 
Com base na relevante participação do setor de transporte nas emissões totais e do modo 
rodoviário dentro destas, não é de se surpreender que o setor de unidades móveis se apresente 
entre os maiores emissores de GEE na cidade. Segundo o documento, os três maiores 
percursores dessas emissões são a gasolina automotiva, o óleo diesel e o querosene de aviação. 
Juntos, estes três representaram 75% do total emitido pelo município no ano de 2013. 
O inventário aponta dentre os três, a participação expressiva da gasolina automotiva, 
que representava 59% do total de emissões da cidade em 2013. O segundo principal contribuinte 
a partir de 2011, foi o querosene de aviação, que apresentou um crescimento expressivo desde 
2008.  O óleo diesel, utilizado principalmente na forma rodoviária (82%) apresentou uma 
redução nas emissões desde 2011 e é atualmente o terceiro maior percursor das emissões de 
gases de efeito estufa. A figura 7 apresenta graficamente as emissões do município por matriz 





Figura 7: Matriz energética do sistema de transportes em Belo Horizonte, 2008 a 2013 
 
Fonte: Belo Horizonte (2015) 
 
De acordo com o inventário, as emissões do modo rodoviário cresceram amparadas pela 
gasolina, uma vez que o etanol teve sua participação reduzida devido à elevação dos preços. 
Desta forma, o documento reconhece um movimento intenso iniciado em 2009 que substituiu 
o uso do etanol pela gasolina. Segundo o inventário, ainda que a produção de veículos flex no 
Brasil tenha alcançado cerca de 80% de todos os novos veículos, a preferência pela gasolina na 
frota em 2013 era de 71% o que agrava a perspectiva das emissões futuras. 
 
3.2.1. d Emissões de Transporte em Recife 
A cidade de Recife publicou seu primeiro inventário de emissões de gases de efeito 
estufa no ano de 2015 utilizando dados do ano de 2012. O inventário apresenta as emissões em 
três setores: unidades estacionárias (edifícios, equipamentos, iluminação pública, etc), 
transportes e resíduos.  
As análises das emissões são dividas também no escopo do governo e da comunidade 
local. No caso do setor de transportes, no nível do governo são contabilizados os consumos dos 
seguintes itens: (i) transporte governamental - utilização da frota municipal; (ii) transporte de 
funcionários – utilização de modais de mobilidade para chegar ao trabalho ou compromissos. 
No escopo da comunidade, as emissões de GEE foram contabilizadas considerando as emissões 




 Segundo o documento, o setor de transportes é responsável pela emissão de 2.041.976 
tCO2eq do qual apenas 0,15% refere-se as operações do governo municipal. Dentro dessas 
emissões, destaca-se a participação expressiva do transporte terrestre que responde por 69,3% 
do total das emissões, seguido do transporte aéreo com 30,6% e a participação simbólica do 
modo hidroviário com 0,1%.  
Destaca-se a gasolina como principal combustível poluente responsável por 35,8% das 
emissões do setor, seguido do querosene de aviação com 30,5%, diesel com 27,7%, etanol com 
3% e o óleo combustível com 2,8%. Os demais combustíveis correspondem a 0,1% do total de 
emissões. A figura a seguir apresenta essas emissões conforme o tipo de transporte e o 
combustível utilizado no escopo da comunidade.  
 
Figura 8: Total de emissões (tCO2eq) em Recife por tipo de combustível 
 
Fonte: Recife (2014) 
 
3.2.1.e Considerações finais acerca dos inventários de emissões municipais  
 A participação das emissões do setor de transportes nas emissões urbanas municipais, 
como evidenciado a partir dos inventários anteriormente apresentados é essencialmente ligada 
ao modo de transporte rodoviário. As tabelas 11 e 12 resumem as participações do setor de 
transportes nas emissões municipais e do transporte rodoviário dentro dessas emissões. Ao 






Tabela 11: Participação do setor de transporte nas emissões municipais de gases de 
efeito do setor de energia 
Rio de Janeiro 66 
São Paulo 75 
Belo Horizonte 71* 
Recife 65 * 
 * Setor de transportes apresentado como um setor 
próprio. Esta porcentagem representa as emissões do 
setor de transportes no total das emissões do município 
Fonte: Elaboração Própria 
 
Tabela 12: Participação do modo rodoviário nas nas emissões municipais de gases de 




**Inclui as emissões dos modos ferroviários e 
hidroviários 
  Fonte: Elaboração Própria 
 
Esta seção mostrou que, além das cidades serem responsáveis pela maioria das emissões 
de GEE, o setor de transporte contribui de forma crucial para as mudanças climáticas (Santos, 
2014). Neste sentido, considerando a tendência de crescimento urbano e a necessidade vital dos 
transportes para as atividades antrópicas nas cidades, a expectativa é que, caso o padrão mundial 
do sistema de transporte urbano não se altere, as emissões do setor se tornem cada vez mais 
expressivas (Vasconcellos, 2006). 
A crescente urbanização e o aumento da demanda por transportes implacarão no 
aumento significativo do impacto do setor de transportes no aquecimento global. Além do 
crescimento das emissões de gases de efeito estufa do setor, crescerá também o impacto 
proveniente de sua infraestrutura urbana. Conforme aponta o IPCC (2014a), o crescimento dos 
espaços urbanos provoca um aumento na demanda pela infraestrutura urbana, que impacta 
diretamente o aquecimento global. Parte deste impacto ocorre devido à diminuição do potencial 
Rio de Janeiro 80 
São Paulo 91** 





da superfície terrestre em refletir radiação, aquecendo a temperatura na superfície terrestre. A 
seção a seguir aborda o impacto da infraestrutura urbana de transportes no aquecimento global 
através do seu potencial de refletir radiação.  
 
3.3 Infraestrutura urbana de transportes e aquecimento global 
O Forçamento Radiativo associado ao uso e cobertura da superfície desde a era pré-
industrial até os dias atuais é de -0.2+- 0.2 Wm-². Destacam-se as duas principais atividades 
antrópicas que alteram diretamente o albedo da superfície5: o desmatamento, que conforme 
explicado aumenta o potencial de reflexão da terra e a urbanização, que pelo aumento de 
superfícies escuras, provoca, ao contrário, a diminuição do albedo terrestre. Atualmente, o 
impacto da alteração do albedo da superfície terrestre está caracterizado como uma forçante 
radiativa negativa. No entanto, esse potencial de reflexão está cada vez menor. No tocante a 
participação direta das atividades antrópicas, a literatura internacional reconhece o crescimento 
contínuo dos centros urbanos como uma das principais fontes de impacto (Akbari et al, 2009).  
De acordo com Akbari et al (2008), as áreas urbanas ocupam 1,2% da superfície terrestre 
e são habitadas por 3 milhões de pessoas6. Nesta linha, a tendência de crescimento urbano de 6 
bilhões moradores em centros urbanos (ONU,2014), resultaria na duplicação do espaço 
atualmente ocupado pelas cidades na superfície terrestre. Ainda que esta porcentagem pareça 
simbólica em relação ao todo, ressalta-se que os continentes ocupam 21% da superfície terrestre 
e isso inclui as áreas de rios, lagos, desertos, florestas, etc. Desta forma, o impacto da 
substituição de superfícies de áreas verdes para superfícies escuras, como telhados e a 
infraestrutura urbana de transportes (pavimentos) irá provocar um aumento na absorção de 
energia e consequentemente um desequilíbrio cada vez maior no balanço de radiação. 
Atualmente, como aponta Akbari et al (2007), as áreas urbanas são constituídas em sua 
maioria (60%) de área construída, onde os telhados representam em torno de 20-25% e as vias 
e pavimentos correspondem, em média, por 40%. A tabela seguir apresenta alguns exemplos 
de ocupação das superfícies urbanas em algumas áreas metropolitanas dos EUA. Estas 
proporções deixam claro que o albedo das áreas urbanas é constituído principalmente de 
superfícies que possuem um baixo potencial de refletir a radiação recebida e, desta forma se 
caracterizam como espaços que retém maior quantidade de radiação. Tal fato é analisado 
                                                            
5 Somam-se a estas, a diminuição do albedo terrestre provocado pelo derretimento das calotas polares, um dos efeitos do 
aquecimento global. Como este é apenas um impacto indireto da contribuição antrópica, sua importância aqui é secundária.  
6 Os autores calculam este percentual a partir de uma densidade urbana de 430 m², baseado na densidade média das 100 




também por Menon et al (2010) que afirma que a alteração da cobertura da superfície por 
materiais de baixo albedo provoca muitas vezes um balanço de radiação da área urbana 
diferentes daquelas ao seu redor. 
  




Infraestrutura de transportes 
(pavimentos) 
Telhados Outros 
Salt Lake City 33,3 36,4 21,9 8,5 
Sacramento 20,3 44,5 19,7 15,4 
Chicago 26,7 37,1 24,8 11,4 
Houston 37,1 29,2 21,3 12,4 
 
Fonte: Rose (2003) apud Akbari (2008) 
 
A atual forma de ocupação dos espaços urbanos, majoritariamente por superfícies 
escuras, somada as atuais tendências de urbanização, reflete a importância de reconhecer o 
impacto da alteração do albedo destas áreas no aquecimento global. Neste sentido, é crescente 
o número de estudos com modelos climáticos que avaliam a mudança no forçamento radiativo 
e na temperatura resultantes de alterações no albedo dos telhados e dos pavimentos das áreas 
urbanas. Akbari et. al (2007) cita alguns cientistas que já realizaram estudos nesta área, como 
Lenton e Vaughan (2009), que analisaram o efeito de diferentes técnicas de geoengenharia a 
partir do uso do solo urbano; Loveland et al (2000), que desenvolveram um banco de dados 
global com características de cobertura da superfície terrestre. 
Na mesma linha, um estudo publicado por Oleson et al (2010) quantificou o efeito de 
telhados brancos na temperatura urbana; e Winton (2006) estimou o efeito do albedo na 
temperatura global. Outro estudo realizado por Saber et al (2011) afirma que edifícios e outras 
estruturas construídas são responsáveis por uma grande parte dos impactos globais e locais das 
alterações climáticas. Este estudo também apresenta alguns autores que reconhecem a 
importância de telhados verdes e mais refletivos para a redução de temperatura em áreas 
urbanas; por exemplo, Xu et al (2012); Solecki et al (2005) e Jo et al (2010). A tabela a seguir 
apresenta uma lista com os principais estudos que reconhecem a importância do albedo das 












Akbari et al (2001)   x 
Akbari et al (2003)   x 
Myhre e Myhre (2003)   x 
Kaarsber e Akbari (2006)  x  
Akbari et al (2007)   x 
Synnefa et al (2008)   x 
Campra et al (2008)   x 
Lenton e Vaughan (2009)   x 
Akbari et al (2009)  x  
Levinson e Akbari (2010)   x 
Akbari et al (2010)   x 
Menon et al (2010)   x 
Fonte: Elaboração própria com base nos autores citados 
 
Ainda que não haja, dentro do referencial teórico analisado, material específico 
relacionado exclusivamente ao impacto da infraestrutura de transportes, esta ocupa a maior 
parte da área construída das cidades (Akbari et al, 2007). Segundo o relatório da UN-Habitat, 
as porcentagens da área das cidades destinadas às vias urbanas variam conforme o nível de 
desenvolvimento das mesmas. Ou seja, cidades em países mais desenvolvidos tendem a ter 
maior área ocupada pela infraestrutura do setor de transportes quando comparadas a cidades em 
países em desenvolvimento.  
Nesta mesma linha, Vasconcellos (2006) aponta que em países em desenvolvimento a 
área destinada a vias nas cidades é em média 20% enquanto nos países desenvolvidos este 
número é ainda maior.  Segundo o autor, cidades como Bangkok e São Paulo possuem 11,4% 




como será apresentado no estudo de caso (Capítulo 4) a porcentagem de vias urbnanas é similar 
a aquelas dos países em desenvolvimento. Em contrapartida, em cidades como Paris e Tóquio, 
cidades desenvolvidas, as vias ocupam respectivamente 25% e 24% do espaço total das cidades.   
Um relatório publicado pela UN-Habitat (2013) analisa as áreas alocadas para vias em 
100 cidades de países desenvolvidos (Europa, América do Norte e Oceania) e em 
desenvolvimento (África, Ásia e América Latina), como mostram as figuras 9 e 10 
respectivamente. Ressaltam-se alguns exemplos de cidades de países desenvolvidos como 
Barcelona - 33%, Toronto- 29%, Bruxelas - 26%, e países em desenvolvimento como 

















Figura 9: Área destinada a vias em cidades da Europa, América do Norte e Oceania 
 






Figura 10: Área destinada a vias em cidades da África, Ásia, América Latina e Caribe 
 
Fonte: UN-HABITAT (2013) 
 
Segundo o relatório, a grande parcela de vias urbanas em cidades de países 
desenvolvidos, como aquelas da América do Norte e Oceania, é reflexo de um modelo de 
desenvolvimento urbano focado no transporte motorizado, essencialmente no automóvel. De 
acordo com Vasconcellos (2006), as externalidades negativas provenientes deste modelo de 
desenvolvimento são a principal fonte de impactos do sistema de transporte no espaço urbano. 
Pode-se entender por estes impactos, não só as emissões de gases de efeito estufa, como também 
o espaço urbano ocupado pela infraestrutura de transportes, visto que, o automóvel consome 30 




importância da transição para um padrão de desenvovimento em que haja um uso do espaço 
urbano por transportes mais eficientes e sustentáveis.  
 
3.3.1 Infraestrutura urbana de transportes e o uso do espaço viário 
A partir da Revolução Industrial o modo de transporte motorizado passou a ser o modal 
mais incentivado em diversos países do mundo, com destaque ao automóvel particular. 
 Segundo Achante (2014), a evolução do automóvel como modal dominante no século 
XX é clara. Sua importância pode ser percebida ao analisar o crescimento do número de 
registros de veículos entre 1960 e 2000. Este número aumentou aproximadamente cinco vezes, 
saltando de 98 milhões em 1960 para 549 milhões de veículos em 2000 (Boundy; Davis; Diegel, 
2011). As previsões indicam que esses ainda serão os responsáveis por mais de 60% do tráfego 
motorizado (motocicletas, automóveis, ônibus, trens e metros) mundial na primeira metade do 
século XXI (WBCD, 2004).  
A dependência do modo rodoviário no mundo pode ser observada no gráfico 3 a seguir. 
O gráfico mostra que mais de 85% do transporte urbano e interurbano de passageiros foi 
realizado por automóveis ou ônibus. No caso das cidades brasileiras com mais de 60 mil 
habitantes, o transporte rodoviário também predomina na divisão modal das viagens urbanas e 
interurbanas, respondendo por 87,5% destas. Dentro desta divisão, observa-se também a 
predominância do transporte particular como maioria, respondendo por 54,2% das viagens no 
mundo e 45,6% no Brasil (D’agosto, 2015).  
 
Gráfico 3: Divisão modal no mundo 
   

















Sendo assim, como pode ser evidenciado pela parcela de vias nas cidades apresentada 
anteriormente e pelo total de viagens realizado pelo modo rodoviário, pode-se assumir que a 
infraestrutura urbana de transportes é destinada quase em sua totalidade ao modo rodoviário e 
mais especificamente ao automóvel. Tal fato acarreta uma ineficiência na ocupação do espaço 
público (D’agosto, 2015). Segundo Vasconcellos (2006), o espaço per capita de via ocupado 
varia de acordo com o modo de transporte, sua velocidade e o tempo que permanece parado. O 
gráfico 4 apresenta o uso de espaço público para transporte por passageiros em uma faixa de 
3,5m de largura por hora, onde destacam-se como mais eficientes o transporte por trens e a pé.  
 
Gráfico 4: Uso do espaço público para transporte de passageiros por modo de 
transporte 
 
Fonte: Adaptado de D`Agosto (2015) 
 
Como pode ser observado no gráfico anterior, o automóvel é o modo de transporte 
urbano mais ineficiente e ainda assim o mais incentivado. De acordo Vasconcellos (2006), uma 
das características negativas do automóvel é que eles permanecem parados entre 20 a 22 horas 
por dia e por isso demandam ainda mais infraestrutura. Desta forma, como aponta o autor, em 
várias cidades brasileiras as pessoas que utilizam automóveis ocupam cerca de 70 a 80% do 
espaço viário, podendo até, no caso de Brasília atingir 90% da área total (ver tabela 15). 
Vasconcellos (2006) aponta que no caso dos automóveis, cada passageiro chega a ocupar quase 
oito vezes mais espaço em uma via pública que os passageiros de ônibus (Tabela 16). 











Tabela 15: Espaço viário usado pelas pessoas em ônibus e em carros, várias cidades 
brasileiras (1998) 
Cidade 
Área de via usada (%) 
Autos  Ônibus 
Porto Alegre 69,6 30,3 
Rio de Janeiro 74,3 25,6 
Belo Horizonte 77,2 22,7 
Curitiba 79,2 20,7 
Recife 84,5 15,4 
Campinas 87,1 12,8 
João Pessoa 87,7 12,2 
São Paulo 88 11,9 
Brasília 90,7 9,7 
 




Tabela 16:  Espaço ocupado na via pelos modos de transporte no espaço urbano 
 Automóvel Motocicleta Ônibus 








Espaço per capita 14,0 m² 7,3 m² 1,8 m² 
Proporção vs. 
Ônibus 
7,8 4 1 
¹ inclui o espaço total necessário para a circulação do veículo 
Fonte: Gomide e Morato (2011) 
 
 O uso do espaço público destinado à infraestrutura de transporte do modo rodoviário - 




desenvolvimento urbano, dependente da construção de vias e estacionamentos. Isto porque, 
gera-se um ciclo vicioso, onde o aumento das vias e estacionamentos como solução para os 
atuais problemas de mobilidade urbana estimula o uso do automóvel nas cidades. Tal ciclo 
ocorre, pois, como aponta o BID (2013), o aumento das vias e estacionamentos diminuem, 
principalmente no caso do automóvel, o tempo total da viagem e o custo total de deslocamento. 
Esta diminuição no tempo e custo de viagem incentiva o automóvel como meio de transporte, 
que provoca novamente o aumento da necessidade por infraestrutura.  
Dentro desta análise observa-se, por exemplo, a ampla área da cidade planejada para 
estacionamentos no caso da Cidade do México, conforme um estudo publicado pelo Instituto 
de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP, sigla em inglês) em 2014 (ITDP, 2014). 
O trabalho chama a atenção para o crescimento exponencial das áreas urbanas ocupadas por 
estacionamentos a partir de 2009. Segundo o relatório, o número de vagas cresceu em média 
33% no período de 2009 a 2013, onde o número passou de 80.874 para 250.344. A expansão 
das áreas urbanas projetada entre 2009 e 2013 destina mais espaço a estacionamentos (42%) do 
que à habitação (32%) (ITDP, 2014). 
O caso da cidade do México reportado neste relatório pode ser tido como exemplo dos 
modelos de desenvolvimento urbano que caracterizam as cidades atualmente. Tal fato é 
resultado de uma falta de planejamento urbano adequado e de políticas de transporte que já 
deveriam ter sido deixadas para trás. Em consequência, diversas cidades enfretam um conflito 
entre satisfazer a procura por mais estacionamentos e espaço viário e a necessidade de controlar 
os consequentes impactos negativos, inclusive aqueles provenientes de sua infraestrutura.  
Desta forma, considerando os modelos de previsão de crescimento das cidades, torna-
se fundamental romper certos paradigmas dos padrões de construção e urbanização comumente 
adotados nas cidades (EMBARQ, 2014). Reconhecendo o impacto da sua infraestrutura de 
transportes (as vias e pavimentos) até aqui apresentado, a seção a seguir apresenta possíveis 
medidas de mitigação relacionadas ao impacto da destas superfícies no aquecimento global.  
 
3.3.2 Políticas de mitigação ao impacto da infraestrutura urbana de transportes 
no aquecimento global 
As políticas de mitigação da infraestrutura de transportes urbana que aqui são 
apresentadas abordam o impacto desta no aquecimento global a partir de duas fontes principais: 
a diminuição do potencial de reflexão provocado por seus principais materiais, o asfalto e o 
concreto, e através da relação do sistema de transportes com a forma de ocupação urbana. Isto 




transporte motorizado individual, são fundamentais para evitar que as áreas ocupadas por vias 
e materiais urbanos sejam cada vez maiores, e aumentem ainda mais, a contribuição do setor 
de transporte para o aquecimento global.    
Incialmente serão apresentadas algumas medidas de aumento do potencial de reflexão 
dos materiais urbanos, entre eles o concreto e o asfalto. Estas medidas são classificadas como 
medidas técnicas de gerenciamento da radiação solar, dentro de um conjunto de práticas de 
combate as mudanças climáticas, chamado de geoengenharia. Segundo Scheneider (1996), a 
geoengenharia é a manipulação intencional e em larga escala do meio ambiente que tem como 
objetivo a redução das mudanças climáticas antropogênicas indesejadas. Ou seja, a 
geoengenharia busca reverter alguns aspectos das mudanças climáticas provocados pelo 
homem através de esquemas de modificação intencional do clima (Martins, 2009).  
Um exemplo de medidas de geoengenharia são as técnicas de gerenciamento da radiação 
solar (SRM, sigla em inglês). Estas técnicas objetivam reduzir a capacidade da atmosfera de 
absorver a radiação solar através do aumento de sua capacidade de refletir radiação, ou seja, 
através do aumento de seu albedo (Martins, 2009). Segundo Juras (2010), as técnicas SRM 
oferecem um efeito de resfriamento, contrabalançando o aquecimento global causado pelo 
aumento das emissões de gases de efeito estufa.  
Os métodos de manejo da SRM podem ser baseados em modificações na superfície, na 
troposfera, na atmosfera e no espaço. No entanto, considerando o objetivo deste trabalho, os 
métodos apresentados são focados nas modificações na superfície terrestre.  Na seção 1 deste 
capítulo, foram apresentados estudos que aboradam o impacto das superfícies dos materiais 
urbanos no balanço de radiação global. A tabela a seguir apresenta algumas medidas de 
mitigação de geoengenharia propostas por esses estudos. Ainda que em sua maioria, apresentem 
medidas e resultados referentes à infraestrutura urbana em geral, ressalta-se novamente a grande 





Tabela 17: Estudos sobre políticas de mitigação ao impacto da infraestrutura urbana no 
aquecimento global 
Autores Medidas Resultados e observações 
Myhre e Myhre (2003); 
Foster et al (2007);  
Aumento de 0.01 no 
albedo da superfície 
Uma redução no forçamento 
radiativo entre 0,53 e 1,2 Wm-² 
Campra et al (2008) 
Aumento de 0.09 no 
albedo da superfície 
de uma região 
espanhola 
Aumento da forçante negativa em 
uma média de 19,8 Wm-² 
Lenton e Vaughan (2009) 
Aumento do albedo 
das áreas urbanas 
Para uma área urbana de 15x10¹² m², 
estimou-se um forçamento radiativo 
negativo de -0.047Wm-² 
Akbari et al (2009) 
Manutenção de 
telhados e pavimentos 
em zonas tropicais e 
temperadas 
Efeito global no forçamento radiativo 
de compensar 44 Gt de CO2 emitidos 
Telhados brancos 
A longo prazo oferecem uma 
temperatura atmosférica equivalente 
a redução de 0,1 toneladas de CO2 
por m² alterado 
Pavimentos capazes 
de aumentar a reflexão 
solar em 0.15 
Compensação de 0,04 toneladas de 
CO2 equivalente por m-² 
Menon et al (2010) 
Aumento do albedo 
dos telhados em 0.25 e 
dos pavimentos 
urbanos em 0.15 
Aumento de aproximadamente 
0.5Wm-² no potencial de energia 
refletida. Compensação equivalente a 
57 Gt de CO2 emitidos 
Fonte: Elaboração própria com base nos autores citados 
 
No tocante as medidas de mitigação provenientes do impacto do setor de transportes 
relacionado à forma de ocupação urbana, ressalta-se a tendência do modo rodoviário em 
incentivar um modelo de cidade espraiado, principalmente quando não combinado a políticas 
eficientes de uso do solo urbano. Os subúrbios norte-americanos e a região da Barra da Tijuca 




através de um sistema de transportes e de uma infraestrutura voltada ao automóvel, estimulou 
a moradia em locais afastados, ocasionou esse espraiamento7. 
Ressalta-se então, que o espraiamento urbano, principalmente quando baseado em um 
sistema de transporte rodoviário, aumenta a demanda por infraestrutura. Neste caso, o aumento 
ocorre não só na quantidade de vias e pavimentos como também na infraestrutura urbana em 
geral, como postos de gasolina e terminais de transporte público, aumentando ainda mais as 
superfícies urbanas cobertas por materiais de baixo albedo. Percebe-se então, que a mitigação 
dos impactos da infraestrutura urbana de transportes está amplamente relacionada à políticas de 
mobilidade que relacionem transporte e uso do solo, principalmente através do desestímulo ao 
transporte motorizado.  
Na literatura destacam-se duas práticas principais que relacionam o desestímulo do 
transporte motorizado particular a políticas de uso do solo. São elas: o Gerenciamento da 
Demanda de Mobilidade (DGM) e o Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável 
(DOTS). Ainda que nenhuma das duas esteja preocupada diretamente com o papel da 
infraestrutura urbana de transportes no aquecimento global, ao estimular medidas como redução 
do uso do automóvel e adensamento urbano, ambas auxiliam no controle da expansão da 
infraestrutura urbana de transportes.  
O Gerenciamento de Demanda é um conjunto de estratégias cujo principal objetivo é 
buscar uma solução para o crescente aumento do tráfego e os problemas associados a eles, não 
ampliando a oferta de vias, mas administrando com eficiência os deslocamentos e os meios de 
transporte disponíveis nas cidades (ITDP, 2014). Algumas de suas estratégias são direcionadas 
a modificar a escolha do padrão de viagens dos indivíduos, incentivando o número de viagens 
fora do horário de pico, o uso de modos coletivos e não motorizados, e destinos próximos, com 
o intuito de aumentar a eficiência do sistema de transportes (BID, 2013).  
Para o funcionamento eficaz das medidas de gerenciamento da mobilidade, é importante 
a congruência de incentivos positivos, as chamadas medidas para atrair, e os incentivos 
negativos, as medidas para afastar (BID, 2013). Alguns exemplos destes instrumentos podem 
ser observados na tabela a seguir e são discutidos em seguida.  
 
                                                            
7 Por mais que este espraiamento ocorra principalmente nas classes com maior poder aquisitivo, as populações de 
mais baixa renda, ainda que por outros motivos, também tendem a sair das áreas centrais. Isto porque, devido a 
falta de politicas que controlem a especulação imobiliária das áreas centrais – regiões valorizadas entre outros 
motivos, pois possuem alta oferta de serviços e transporte – essa parcela da população tende a ocupar as áreas 





Tabela 18: Incentivos e medidas do gerenciamento da mobilidade 
Incentivos negativos (afastar) Incentivos positivos (atrair) 
Preços dos combustíveis Melhoria do transporte público 
Cobranças sobre a propriedade 
do automóvel 
Infraestrutura para bicicletas e 
pedestres 
Cobranças pelo uso do 
automóvel (Pedágio Urbano) 
Mais opções de mobilidade 
Restrições ambientais Conscientização dos cidadãos 
Gestão dos estacionamentos Desenvolvimento urbano compacto 
Fonte: Elaboração com base em BID (2013) 
 
Os incentivos relacionados às medidas para afastar o transporte individual motorizado 
constituem-se basicamente de politicas de restrição ao uso do automóvel. Medidas como a 
cobrança sobre a propriedade do automóvel, através do corte dos benefícios tarifários e 
financeiros, limitam o número de veículos em circulação nas cidades. Da mesma forma, o corte 
de subsídios aos combustíveis e o consequente aumento do preço, influem de maneira direta na 
escolha de deslocamentos mais curtos e na racionalização do uso do automóvel (Broaddus et 
al, 2009).  
A cobrança pelo uso do automóvel tem como principal finalidade valorizar o uso das 
vias e das áreas mais congestionadas. Isto é, fazer com que os condutores paguem pelo uso de 
algumas vias mais movimentadas (BID, 2013). Um exemplo de sucesso comumente 
apresentado é o caso da cidade de Londres. Criado com os objetivos de desestimular o uso do 
automóvel particular, reduzir os congestionamentos e apoiar investimentos em transporte 
público, a política conseguiu resultados bem sucedidos em um curto prazo.  
Neste caso, durantes os seis primeiros meses de operação, observou-se uma redução de 
60 mil carros em relação ao ano anterior. Deste total, 60% foi resultado da mudança de meio 
de transporte (do automóvel para o transporte público), 30% da redução foram atribuídos a 
pessoas evitando dirigir no centro e os 10% restantes se deveu a práticas como o uso 
compartilhado do automóvel, a redução no número de deslocamentos, aumento dos 
deslocamentos fora dos horários de operação e ao aumento de ciclistas e motociclistas 




As restrições ambientais se referem basicamente a cobrança pelo nível de emissão do 
veiculo e a intenção é estimular o cidadão a comprar automóveis menos poluentes. Para isso, 
existem zonas na cidade onde são permitidos apenas veículos com determinados níveis de 
emissão. Essa medida apresentou resultados positivos na Alemanha onde, no ano de 2008 foi 
inicialmente implantada em cidades como Berlim e Colônia e atualmente esta prática já é 
adotada nas principais cidades da Alemanha.  
Por fim, as politicas de gestão de estacionamentos podem ser consideradas como uma 
das principais medidas capazes de controlar o uso do automóvel particular nas cidades. Isto 
porque, quanto mais vagas houver em uma cidade e quanto menor for seu preço, mais atraente 
será o uso do automóvel. Desta forma, estabelecer limites para uma oferta de estacionamento e 
regulamentar a localização destes, assim como cobrar pelo estacionamento na via publica, criar 
tarifas progressivas são exemplos de algumas práticas que desestimulam o uso do automóvel. 
(BID, 2013) 
Conforme anteriormente apresentado, para que as políticas de gerenciamento da 
demanda por viagem sejam eficazes, é fundamental também a implantação dos chamados 
mecanismos positivos, como o desenvolvimento urbano compacto e a melhoria da 
infraestrutura para pedestres e ciclistas. Estas medidas estão amplamente relacionadas com 
aquelas incentivas pelo modelo de desenvolvimento urbano orientado ao transporte sustentável 
(DOTS). Desta forma, para que não se torne exaustivo, estas práticas serão apresentadas a 
seguir sobre a concepção do modelo DOTS. 
Segundo o modelo DOTS, o desenvolvimento urbano e o sistema de transportes estão 
completamente interligados. Isto é, não existe desenvolvimento urbano sem a possibilidade de 
transporte, e o transporte também é um estímulo ao desenvolvimento urbano. Apresentando 
dois exemplos dessa ligação, um do desenvolvimento urbano impulsionado pelo transporte e 
outro o transporte impulsionando o desenvolvimento urbano, no caso do Rio de Janeiro, 
podemos citar as construções do Programa Minha casa, Minha vida e o caso de regiões como 
Barra e Recreio na zona oeste da cidade.   
No primeiro caso, essas construções localizadas em regiões periféricas e distantes do 
centro criam a dependência da maior parte de seus moradores do transporte diário aos centros 
onde se encontram as ofertas de emprego, estudo e serviços de forma geral. No caso destes 
programas do governo, a situação se torna um pouco pior ao pensarmos que esta população em 
sua maioria é altamente dependente do serviço de transporte público. No caso da zona oeste do 




veículos automotores individuais possibilitou o cumprimento de maiores distâncias diárias e 
fez com que pessoas em sua maioria de renda mais alta buscassem um refúgio do caos central 
em zonas mais afastadas e tranquilas.  
Atualmente, esta situação atingiu um estágio de saturação onde se perdem longas horas 
diariamente no trânsito para o cumprimento destas distâncias. Somam-se a estes desgastes 
sociais, os impactos ambientais e econômicos, visto que este modelo de urbanização além da 
alta emissão de gases poluentes demanda ampla infraestrutura urbana de transportes e aumento 
do custo de vida dos cidadãos.  Desta forma, o modelo de desenvolvimento urbano orientado 
ao transporte tem por objetivo integrar o uso do solo ao sistema de transportes, promovendo 
cidades mais sustentáveis, em termos ambientais, econômicos e sociais (ITDP, 2013).  
O modelo DOTS implica em um planejamento cuidadoso e em uma concepção de 
características de uso do solo e de formas de construção que apoiam, facilitam e priorizam não 
só o uso do transporte de alta capacidade, mas também o pedestre e a bicicleta (ITDP, 2013). 
De acordo com Cevero (2007), o principal benefício desse tipo de iniciativa é o incremento no 
uso do transporte coletivo e, além disso, devido ao menor uso de carros de passeio, efeitos 
benéficos como menor emissão de gases poluentes e bairros mais compactos voltados aos 
deslocamentos não motorizados.  
Segundo a EMBARQ (2014), a metodologia para se alcançar um desenvolvimento 
orientado ao transporte sustentável consiste na aplicação de um conjunto de estratégias, critérios 
e recomendações de desenho urbano, concentradas em diferentes áreas. Destacam- se aqui, 
aquelas capazes de mitigar o impacto da infraestrutura de transportes no aquecimento global: 
(i) gestão do uso do automóvel; (ii) mobilidade não motorizada; (iii) transporte coletivo de 





Tabela 19: Estratégias DOTS e diferentes áreas de atuação 
 Níveis de atuação 
Áreas 
estratégicas Cidade Interbairros Bairros         Rua 




































Fonte: Adaptado de EMBARQ (2014) 
 
Na esfera da gestão do uso do automóvel essas medidas reconhecem que as políticas de 
incentivo ao uso do automóvel privado além dos altos investimentos em infraestrutura para este 
tipo de transporte beneficiam uma parcela pequena da população e provocam impactos 
expressivos a todos que circulam nos centros urbanos. Desta forma, assim como o mecanismo 
de gerenciamento de demanda de viagem, o modelo DOTS reconhece a urgência da necessidade 
de mudança deste padrão.  
Para o setor de mobilidade não motorizada, destaca-se que todas essas estratégias estão 
estruturadas em um princípio comum que é o incentivo ao transporte não motorizado não apenas 
como “uso recreativo”, mas também como uma forma de transporte eficiente. Segundo o 
documento, as rotas devem se conectar a diferentes centros de interesse e de atração de fluxo 
de pedestres e ciclistas, ou seja, interliguem de maneira eficiente os “destinos-chave” da 
comunidade.  
Destaca-se que para o incentivo ao transporte não motorizado e a diminuição do uso do 
automóvel particular funcionarem de maneira desejada, a oferta de um transporte coletivo de 
qualidade deve ser considerada como um pré-requisito.  De uma forma geral, o documento 
sugere que a oferta de transporte esteja relacionada com a sua demanda; caracterizando o tipo 
do transporte coletivo e os pontos de parada segundo a mesma.  
Percebe-se que estes novos padrões de construção criados para a promoção de cidades 




urbano de forma a integra-las ao planejamento da cidade e de seus sistemas de transporte, 
tornando-as, por exemplo, mais densas e compactas (EMBARQ, 2014). Ainda que estas novas 
políticas de mobilidade, como o gerenciamento da demanda de viagem e o desenvolvimento 
orientado ao transporte não considerem diretamente os impactos da infraestrutura urbana no 
aquecimento global, eles contribuem também para a mitigação. Isto porque tendem a 
desestimular o uso do automóvel particular e incentivar cidades mais compactas, controlando 






4 Capítulo 4: Estudo de caso do impacto da infraestrutura urbana 
de transportes no Rio de Janeiro e sua contribuição para o aquecimento 
global 
 
4.1 Contextualização sobre a área de estudo 
Os modelos de desenvolvimento urbanos atuais demandam das cidades grandes áreas 
de vias destinadas principalmente ao transporte motorizado particular. Ao basear o 
desenvolvimento urbano das cidades nestes modelos, provoca-se o crescimento de diversos 
impactos ambientais. A escolha da cidade do Rio de Janeiro para este estudo de caso se deve 
ao fato desta estar localizada em um país em desenvolvimento e ser a segunda maior metrópole 
brasileira. Destaca-se também, que esta é a principal cidade de um Estado que atualmente 
experimenta um crescimento acelerado (CEPERJ, 2013). 
A cidade do Rio de Janeiro é a capital do estado do Rio de Janeiro, localizado na região 
sudeste do Brasil. Segundo dados do IBGE (2016), dos 16 milhões de habitantes do estado do 
Rio de Janeiro, 6,3 milhões residem no município do Rio de Janeiro. Apesar de abrigar mais de 
35% da população do estado, a cidade do Rio ocupa uma área de 1.200 km², que representa 
uma porcentagem simbólica da área total do estado, de 53.696 km². Desta forma, a cidade do 
Rio de Janeiro apresenta uma densidade demográfica 14 vezes maior que a média do estado, 
com valores de 5.265,82 hab/km² e 365,23 hab/km² respectivamente (IBGE, 2016 e CEPERJ, 
2013). 
Segundo o Atlas de Desenvolvimento Humano (Atlas Brasil, 2013), o Índice de 
Desenvolvimento Humano8 do município do Rio de Janeiro em 2010 era de 0,79. Tal pontuação 
situa o município na faixa de desenvolvimento alta. De acordo com o estudo, a dimensão que 
mais contribuiu para o alto IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) do 
município é longevidade, seguida de renda e educação.  No tocante à oferta de trabalho no 
município, observa-se que 64,5% da população é economicamente ativa e ocupada, 28,3% da 
população é economicamente inativa e os restantes 7,3% são a população economicamente 
ativa, mas desocupada. Da população economicamente ativa no município, o setor com mais 
trabalhadores é o setor de serviços com 61,9% da população economicamente ativa e o setor 
com menos trabalhadores é agropecuário, com apenas 0,31% (Atlas Brasil, 2013). 
                                                            
8 O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal é calculado com base em três indicadores: longevidade, 
educação e renda do município. O índice varia de 0 a 1 e quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento 




A oferta de empregos e serviços atrai para o município do Rio de Janeiro diariamente 
milhares de habitantes dos municípios vizinhos. A Casa Fluminense aponta que grande parte 
da população residente em municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro trabalha no 
município do Rio de Janeiro (Fórum Rio, s.d.). Segundo o estudo, nos municípios de Mesquita, 
Nilópolis e Queimados respectivamente 40%, 42% e 37% da população residente possui 
emprego na capital do estado. Essa concentração de oferta de emprego no município do Rio de 
Janeiro implica na realização de longas viagens diárias e, segundo dados do PDTU (Rio de 
Janeiro, 2015b) pode-se esperar que este padrão irá se manter. A estimativa é que, em 2022 o 
município do Rio de Janeiro corresponda a 72% do total de empregos formais do Estado, 
seguido por Duque de Caxias, com 6,2%.  
Como aponta Santos (2014), a história do Rio está intimamente ligada ao meio 
ambiente. Além de ter sido sede de duas importantes conferências internacionais sobre o clima, 
a Rio 92 e a Rio +20, o Rio de Janeiro foi uma das primeiras cidades do país a definir uma 
Política Municipal de Mudança Climática de Desenvolvimento Sustentável, estabelecendo 
metas de redução e de mitigação de gases de efeito estufa. A prefeitura criou também o Fórum 
Carioca de Mudanças Climáticas e Desenvolvimento Sustentável, cujo objetivo é encontrar 
soluções viáveis para reduzir e combater os efeitos das mudanças climáticas na cidade (Rio de 
Janeiro, 2010). Recentemente, outra prática do município relacionada às mudanças climáticas 
foi a criação do programa Rio Resiliente, lançado em 2015.  
O programa Rio Resiliente é uma estratégia pioneira que aponta as principais 
orientações da cidade para enfrentar impactos e se adaptar a choques e estresses crônicos 
causados pelas mudanças climáticas e desafios urbanos (Cunha, 2015). No caso da cidade do 
Rio, a vulnerabilidade frente às mudanças climáticas ocorre por características geográficas, 
devido ao fato de a cidade estar situada entre áreas de restingas e lagoas, ou também devido ao 
numeroso contingente populacional de baixa renda vivendo em áreas vulneráveis a eventos 
meteorológicos extremos (UN-HABITAT, 2011). 
De acordo Nobre (2010), o clima no município do Rio de Janeiro está se tornando mais 
úmido e a temperatura cada vez mais quente. Ao reconhecer que estas mudanças no clima 
provocarão impactos diretos na segurança e qualidade de vida da população, o programa Rio 
Resiliente identifica as áreas de vulnerabilidades na cidade e apresenta uma estratégia de 
resiliência para o futuro da cidade. Dentre as áreas analisadas estão quatro tipos principais de 




Como ponto de partida, o programa destacou as principais ameaças da cidade 
relacionadas às mudanças climáticas: chuvas intensas, ondas e ilhas de calor, ventos fortes, 
elevação do nível do mar, secas, dengue e outras epidemias. Outros desafios abordados no 
programa se referem, por exemplo, a mobilidade e as condições de infraestrutura urbana. A 
tabela 20 apresenta algumas dessas ameaças assim como algumas observações e seus principais 
impactos para a cidade. Em seguida, são destacadas duas ameaças principais que se relacionam 





Tabela 20: Riscos e Consequências Identificadas no Programa Rio Resiliente 
Principais Riscos 
Identificados 
Principais Consequências Observações 
Chuvas Fortes 
Alagamentos na cidade; 
deslizamentos de terra; falta de 
energia elétrica e acidentes de 
trânsito. 
Nos últimos anos o período de 
chuva está se tornando mais 
extenso e com maior potencial 
destrutivo. 
Ondas e Ilhas de 
Calor 
Aumento de doenças 
respiratórias; aumento de casos 
de hipertermia, aumento do 
consumo de energia elétrica. 
Estima-se que bairros como 
Bangu, Realengo e Santa Cruz 
sejam os mais propensos a 
formarem Ilhas de Calor. 
Elevação do 
nível máximo do 
mar 
Contaminação de água potável; 
áreas habitadas ainda mais 
suscetíveis a inundações; 
diminuição da faixa de areia. 
As obras do Porto Maravilha, 
iniciadas em 2010 incorporou a 
possibilidade do aumento do 
nível do mar na região de até um 
metro. 
Epidemia local e 
pandemia 
Desabastecimento de itens 
hospitalares; saturação de 
serviços de saúde, assistência 
social e defesa civil. 
As mudanças climáticas podem 
tornar mais difícil combater a 




Interrupção geral e prolongada 
do fornecimento de energia 
elétrica; colapso na circulação 
urbana a partir de acidentes com 
trens, metrôs e ônibus. 
O crescimento populacional da 
cidade não foi devidamente 
acompanhado por expansões e 






Impactos negativos diretos na 
qualidade de vida de cidadãos; 
piora da qualidade do ar; 
diminuição da capacidade de 
mobilização durante crises. 
Nas últimas décadas não houve 
melhorias significativas na 
infraestrutura viária, 
especialmente no transporte de 
massa no Rio de Janeiro. 




Destacam-se para o escopo deste trabalho, dentre os principais riscos identificados pelo 
programa Rio Resiliente, as ondas e ilhas de calor e a saturação da infraestrutura viária. As 
ondas e ilhas de calor são importantes tendo em vista que são em grande parte provocadas pela 
infraestrutura urbana, onde se inclui a infraestrutura urbana de transporte. No tocante a 
saturação da infraestrutura viária, este impacto é aqui relevante, pois, dentro do atual modelo 
de desenvolvimento urbano e de transporte, a saturação da infraestrutura viária aumenta a 
demanda por mais infraestrutura, alimentando um ciclo vicioso, que provoca o aumento na 
radiação retida na superfície terrestre (ver capítulo 2).   
Considera-se que há uma onda de calor quando, por dias consecutivos, as temperaturas 
se mantêm elevadas. Ondas de calor são consideradas eventos climáticos extremos com grande 
potencial de letalidade e já há evidências de que, no Rio de Janeiro as ondas de calor estão se 
tornando mais frequentes e com maior duração (Rio de Janeiro, 2015). Já as Ilhas de calor são 
áreas nos centros urbanos onde a temperatura é mais alta que aquelas ao seu redor. Segundo 
Lombardo (1985), essas variações de temperatura podem chegar a 10ºC, tendo como causas 
principais ações antrópicas, como a substituição da vegetação natural pelo excesso de concreto 
e asfalto e o adensamento das edificações.   
Outros autores que relacionam esta diferença de temperatura as características de 
materiais de construção usados nas cidades, que absorvem e retêm mais calor são Oke (1987); 
Alcoforado et al (2009) e Gartland (2010). De acordo com Hebber e Jankovic (2013), o 
interesse científico do efeito da urbanizaçao na atmosfera, ultrapassa os 200 anos. No entanto, 
como destacam os autores, a importância do processo de urbanização para o clima global foi 
tratada pela primeira vez no quarto relatório do IPCC (IPCC, 2007) e em seu quinto relatório o 
IPCC afirma que as ilhas de calor são um fenômeno real e que estão cada vez mais presentes 
nos centros urbanos (IPCC, 2014c).  
Algumas medidas de mitigação ao efeito das ilhas de calor como o aumento da 
arborização, instalação de tetos verdes e aumento da permeabilização do solo são apresentadas 
no estudo do programa Rio Resiliente. Ressalta-se aqui, a relação destas com as medidas de 
mitigação do impacto da infraestrutura urbana no aquecimento global por autores como Akbari 
et al (2003) e Menon et al (2009) no capítulo 2. Percebe-se que as ilhas de calor são apenas 
mais um exemplo dos diversos impactos ambientais resultantes da ação do homem no meio 
ambiente.  Hebbert e Jankovic (2013) apontam uma série de práticas de mitigação a estes 




superfícies urbanas, desencorajar o uso do automóvel particular, aumentar o potencial reflexivo 
das cidades, entre outras.  
No que se refere ao risco da saturação da infraestrutura viária, percebe-se que o Rio de 
Janeiro, assim como a maioria das metrópoles brasileiras e diversas cidades ao redor do mundo 
optou por políticas de transportes que privilegiam o modo rodoviário e uso de automóveis 
particulares. A produção de veículos no Brasil no período de 1960 a 2009 evidencia bem esta 
escolha. Segundo Vasconcellos (2006), neste período, a produção de automóveis particulares 
foi multiplicada por 60 enquanto a produção de ônibus foi multiplicada apenas por oito. Desta 
forma, segundo o autor, em 2009 o Brasil produziu um total de 2.575.418 automóveis e 34.535 
ônibus. 
Externalidades negativas atreladas a este modelo de desenvolvimento como o aumento 
das emissões de gases de efeito estufa e das superfícies cobertas por materiais escuros e com 
alto potencial de absorção de radiação foram amplamente discutidas no capítulo 2. Pode-se 
considerar que as características do modelo de desenvolvimento e do setor de transportes 
evidenciam a discrepância entre os modelos de cidades brasileiras do século XXI e as práticas 
de mitigação dos impactos ambientais urbanos apresentadas por Hebbert e Jankovic (2013) 
anteriormente.   
4.2  A infraestrutura de transporte do Rio de Janeiro e sua 
contribuição para o Aquecimento Global  
A participação da infraestrutura urbana de transportes na contribuição antrópica do 
aquecimento global foi calculada partindo da premissa de que o equilíbrio do sistema climático 
é baseado no equilíbrio entre a radiação solar que entra na superfície terrestre e a radiação 
refletida de volta para a atmosfera. Desta forma, quaisquer fatores que interfiram nesse 
equilíbrio contribuem para o aquecimento, se aumentarem a quantidade de radiação retida na 
superfície terrestre ou para o esfriamento, caso contrário (ver capítulo 1).   
Conforme apresentado, as superfícies destinadas à infraestrutura urbana de transportes, 
usualmente são caracterizadas por coberturas escuras, de baixo albedo. Desta forma, para 
calcular o impacto da infraestrutura urbana de transportes da cidade do Rio de Janeiro no 
aquecimento global, este estudo de caso calculou o total de radiação solar absorvida por estas 
superfícies. Cabe mencionar, que esta pesquisa considerou apenas as áreas de vias urbanas na 
avaliação do impacto.  
A metodologia usada foi dividia em três partes principais, que são aqui apresentadas 




calcular as áreas de vias totais na cidade do Rio de Janeiro. Nesta parte, é apresentada 
primeiramente uma introdução ao SIG (4.2.1a) e em seguida, as etapas realizadas neste sistema 
para a identificação das áreas de via na cidade (4.2.1b). Por fim, esta parte apresenta o cálculo 
final da área total de vias na cidade do Rio de Janeiro (4.2.1c).  
A segunda parte foi baseada na revisão da literatura para calcular a radiação solar 
absorvida pela superfície asfáltica. Nesta parte, são apresentados primeiramente os elementos 
necessários para este cálculo – a incidência solar e o albedo da superfície (4.2.2a). Desta forma, 
em seguida, são identificados a radiação solar incidente na cidade do Rio de Janeiro e o albedo 
da superfície asfáltica (4.2.2b).  
A terceira parte então é baseada nas informações adquiridas de área total de vias urbanas 
e da radiação absorvida por estas superfícies. Desta forma, esta parte (4.2.3) apresenta o cálculo 
da radiação total absorvida pelas vias na cidade do Rio de Janeiro. A metodologia aqui utilizada 
pode ser observada no esquema apresentado a seguir.  
 
Figura 11: Esquema da metodologia utilizada no estudo de caso  
 
Fonte: Elaboração Própria 
 
4.2.1  Área total da infraestrutura urbana de transportes no Rio de Janeiro (Etapa 
1) 
4.2.1.a O sistema de Informações Geográficas  
O impacto da infraestrutura urbana do setor de transportes aqui apresentado, considerou 
exclusivamente o impacto no potencial de reflexão refletida provocado pelas vias urbanas. Isto 
porque, tendo em vista que esta análise foi feita a partir do processamento de dados geográficos 
e imagens de satélite, áreas como estacionamentos e outras infraestruturas de transporte, não 
poderiam ser identificadas em sua totalidade. Além disto, considera-se que as áreas de vias são 
a principal evidência da escolha pelo modo de transporte rodoviário, caracterizando o impacto 




Atualmente, o processamento de dados geográficos, conhecido como 
geoprocessamento, é uma prática muito utilizada. O geoprocessamento é possível devido aos 
Sistemas de Informações Geográficas (SIG), que atualmente são sistemas de baixo custo e com 
interfaces amigáveis, o que permite que seja usado em diferentes áreas (Cruz e Campos, 2005 
e Câmara et al, 2004). Segundo Câmara et al (2004), o SIG é um sistema automático que realiza 
o tratamento computacional de dados geográficos e armazena a geometria e atributos dos dados 
que estão georreferenciados, isto é, localizados na superfície terrestre e representados em uma 
projeção cartográfica.  
Tal ferramenta permite uma percepção visual dos dados, capaz de traduzir padrões 
existentes, facilitar o entendimento de problemas assim como projetar possíveis soluções e 
medidas mitigadoras em diferentes áreas (Cruz e Campos, 2005). As aplicações do SIG são as 
mais diversas, onde a ideia central é incorporar o espaço à análise que se deseja fazer. A tabela 
a seguir apresenta algumas áreas de aplicação do SIG em cinco diferentes grupos: ocupação 
humana, uso da terra, uso de recursos naturais, meio ambiente e atividades econômicas.  
 
Tabela 21: Grupos do Sistema de Informações Geográficas e suas áreas de aplicação 
 Áreas de Aplicação do SIG 
Ocupação 
Humana 
Redes de infraestrutura; roteamento de veículos; 
planejamento urbano; mapeamento de rede de ensino, etc. 
Uso da Terra 
Planejamento agropecuário; de barragens; cadastramento de 
propriedades rurais, etc. 
Uso de Recursos 
Naturais 
Classificação de poços petrolíferos; planejamento de 
gasodutos e oleodutos; distribuição de energia elétrica 
Meio Ambiente 
Controle de queimadas; estudos de modificações climáticas; 
acompanhamentos de emissão, etc. 
Atividades 
Econômicas 
Pesquisas socioeconômicas, distribuição de produtos e 
serviços, transporte de matéria-prima, etc. 
Fonte: Adaptação de Oliveira (1997) apud Cruz e Campos (2005) 
 
No caso do setor de transportes, existe um Sistema de Informação Geográfica específico 
para o setor, conhecido como SIG-T (Sistema de Informação Geográfica – Transporte). Os SIG-
T referem-se a princípios e aplicações da utilização de tecnologias da informação geográfica 
orientados a temática de transportes, facilitando a representação e análise do sistema de 




as funções mais comuns do SIG-T e a forma como estas podem participar de ações de 




Tabela 22: Funções do SIG-T e suas ações de planejamento e gestão de transportes 
 




Permite a gestão de grande quantidade de informação, refente as 
infraestruturas do sistema (rede rodo e ferroviária, percursos de 
transporte público, etc), à sua utilização (fluxos por modo de transporte) 
e informação auxiliar (demografia, usos do solo, etc). 
Edição 
Permite a integração, eliminação ou alteração de entidades geográficas. 
Com isto, a rede de transportes pode estar sempre conectada, permitindo 




Permite uma representação diferenciada dos vários tipos de vias, 
infraestruturas e equipamentos de apoio ao sistema de transporte. Sendo 
assim, facilitam a forma como essas análises são interpretadas e 
disseminadas, diminuindo a lacuna entre as análises e a comunicação. 
Sobreposição 
(overlay) 
Operação de sobreposição de temas (layers, camadas de informação). Em 
transportes, uma simples operação de sobrepor o tema da rede viária 
sobre uma carta de usos do solo é capaz de fornecer informação essencial 




Define o crescimento de uma zona em volta de uma determinada 
entidade geográfica, criando uma área onde pretende-se realizar a 
análise. Permite, por exemplo, determinar o número de população ou 
habitações que estão em uma determinada proximidade de paradas de 
transportes coletivos. 
Consulta (query) 
Permite inquirir a base de dados de acordo com determinados critérios. 
As consultas podem ser espaciais e não espaciais. A contribuição do SIG 
é referente as propriedades espaciais da informação.  
Modelação do 
terreno 3D 
Cria uma superfície onde se pode visualizar as três dimensões, a 
morfologia do terreno e mesmo os objetos (construções). É de grande 





Converte informações de moradias em pontos que identificam 
determinadas localizações. É utilizável em transportes, por exemplo, a 
partir da referenciação de acidentes em espaço urbano com vista a uma 
rápida assistência pelos serviços de emergência médica. 





4.2.1.b O Sistema de Informação Geográfica e a identificação das áreas de via na cidade do 
Rio de Janeiro  
No caso deste estudo, o Sistema de Informações Geográficas permitiu uma análise 
diferenciada do Sistema de Transportes a partir das áreas de vias na cidade do Rio de Janeiro. 
Dentre as funções apresentadas na tabela 22, para a realização deste estudo de caso foram 
usadas principalmente a edição e sobreposição dos dados.  Tais ferramentas permitiram a 
identificação das áreas de vias na cidade, facilitando o cálculo da área total de vias na cidade 
do Rio de Janeiro.  
Inicialmente, os dados geográficos utilizados neste estudo foram as ortofotos (fotos 
corrigidas de todas as deformações presentes nas fotografias aéreas) da cidade do Rio de Janeiro 
do ano de 2015 e o mapeamento das áreas quadras para a mesma localização. Estes dados foram 
disponibilizados pelo Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos (IPP) e foram 
trabalhados no software ArcGIS 10.2. A sobreposição destas duas informações neste software 
permitiu a análise do sistema viário na cidade, garantindo um alto grau de confiabilidade sobre 
o cálculo total da área ocupada por vias na cidade.    
O IPP mapeou as áreas de quadras na cidade pela primeira vez em 1997. No ano de 
2000, este mapeamento recebeu a primeira atualização, apenas para algumas áreas da cidade. 
Recentemente em 2013, o município atualizou esta informação também somente para algumas 
áreas, com o foco principalmente na Zona Oeste, considerando o crescimento da região. Desta 
forma, o mapeamento das áreas de quadra da cidade do Rio de Janeiro agrega informações de 
três anos diferentes: 1997, 2000 e 2013.  
Da área total do município, o mapeamento das áreas de quadras realizado pelo IPP, não 
identificou principalmente as áreas de vias da cidade. Isto é, ao identificar somente as quadras 
urbanas em relação a área total do município, o mapeamento da área de quadras identificou por 
exclusão, as áreas de via na cidade. Ou seja, apesar de algumas aproximações como canteiros 
centrais, dentre as áreas não mapeadas a maioria expressiva é ocupada por áreas de vias 
destinadas principalmente ao transporte motorizado.  
A figura 12 a seguir apresenta espacialmente o mapeamento das áreas de quadra, 
partindo de uma apresentação geral da cidade do Rio de Janeiro para um enfoque em uma zona 
específica. A figura 13 em seguida, apresenta um enfoque mais detalhado, identificando as vias 




Figura 12: Identificação das áreas de vias na cidade do Rio de Janeiro – Enfoque 
abrangente 
 
Fonte: Elaboração própria com base em Armazém de Dados IPP 
 
Figura 13: Identificação das áreas de vias na cidade do Rio de Janeiro – Enfoque 
localizado 
 





Conforme apresentado, a área de quadra total, urilizada neste estudo de caso considera 
informações de três anos distintos (1997, 2000 e 2013).  Para que fosse possível a utilização 
conjunta destes mapeamentos, de forma a utilizar as informações mais atualizadas sempre que 
possível, foram realizados três procedimentos, apresentados separadamente a seguir: 
 
(i) 1º Procedimento – Ferramenta Erase 
O primeiro procedimento realizado foi através do uso da ferramenta erase. Esta 
ferramenta sobrepõe uma camada de informações, neste caso o mapeamento dos anos de 1997 
e 20009, a outra camada, no caso, a área referente ao mapeamento do ano de 2013. Como 
resultado, a ferramenta erase cria uma nova camada somente com as porções que não se 
enquadram na camada sobreposta. Entende-se aqui como camada a representação de um mapa 
e de suas informações dentro do programa de sistema de informações utilizado. Desta forma, o 
primeiro procedimento forneceu a informação das áreas de quadra que não possuíam a 
informação atualizada para o ano de 2013 (figura 14). 
 
Figura 14: Resultado 1 da Ferramenta Erase – Áreas de quadras do município do Rio 
de Janeiro 
 
Fonte: Elaboração própria com base em Armazém de Dados IPP 
 
                                                            
9 A utilização conjunta do mapeamento dos anos de 1997 e 2000 foi porque o mapeamento de 2000 é apenas uma 




(ii) 2º Procedimento – Ferramenta Merge 
O segundo procedimento foi unificar as informações das áreas de quadras dos anos 
1997/2000 e 2013 em um único mapa. Para isto, utilizou a ferramenta merge, que é capaz de 
unir duas camadas distintas (neste caso, os mapeamentos dos diferentes anos) em uma única. 
Este procedimento resultou em um mapa com as informações atualizadas com as quadras de 
2013 e em regiões onde não havia informações recentes, o mapa manteve as informações do 
mapeamento de 1997/2000. O total da área com mapeamento dos anos 1997/2000 é de 352 km² 
e a área com o mapeamento da área de 2013 é de 766 km². A imagem a seguir mostra o resultado 
deste procedimento e identifica as áreas onde foram utilizadas as informações dos anos 
distintos.  
 
Figura 15: Resultado da Ferramenta Merge – Áreas de quadras do município do Rio de 
Janeiro anos de 1997/2000 e 2013 
 
Fonte: Elaboração própria com base em Armazém de Dados IPP 
 
(iii) 3º Procedimento – Ferramenta Erase 
O terceiro procedimento utilizou novamente a ferramenta erase. Desta vez, o recurso de 
entrada foi a extensão territorial do município do Rio de Janeiro e o recurso a ser sobreposto 
era o mapa resultado do merge entre os dados de 1997/2000 e 2013. Neste caso, esta prática 
forneceu as áreas da cidade que não são ocupadas pelas quadras, isto é, as áreas ocupadas por 
vias. A imagem a seguir apresenta o resultado desta ferramenta. Todos os três procedimentos 
foram repetidos sete vezes, onde os resultados apresentados foram sempre os mesmos, o que 





Figura 16: Resultado 2 da Ferramenta Erase – Áreas de vias do município do Rio de 
Janeiro 
 
Fonte: Elaboração própria com base em Armazém de Dados IPP 
 
A tabela a seguir apresenta um compilado das informações utilizadas nesta etapa 1. A 
tabela apresenta também os procedimentos realizados no SIG para a identificação final da área 





Tabela 23: Síntese dos procedimentos usados para a identificação das áreas de via no 
Rio de Janeiro 
Informações 
Utilizadas 
Mapeamento das áreas de 
quadras dos anos 1997/2000 
e mapeamento das áreas de 
quadras do ano de 2013  
Mapeamentos usados como base para a 
identificação das áreas de vias. 
Procedimento 1 Ferramenta Erase (Figura 14) 
Utilizada para identificar as áreas que não 
atualizaram o mapeamento em 2013 
Procedimento 2 
Ferramenta Merge (Figura 
15) 
Utilizada para unificar as informações das 
áreas de quadras dos anos de 1997/2000 e 2013 
Procedimento 3 Ferramenta Erase (Figura 16) 
Utilizada para identificar a área de via total a 
partir do mapeamento unificado das áreas de 
quadra dos anos 1997/2000 e 2013 
Fonte: Elaboração Própria 
 
4.2.1.c O cálculo da área total de vias na cidade do Rio de Janeiro 
O cálculo da área de vias urbanas na cidade do Rio de Janeiro, no software ArcGIS 10.2 
foi possível devido a ferramenta “Calculate Geometry”. Esta ferramenta fornece a área de todos 
os polígonos identificados (os polígonos que representam as vias urbanas, neste caso). O 
resultado foi que as vias ocupam um total de 113 km² da cidade do Rio de Janeiro. Tal valor 
corresponde a aproximadamente 9,3% do território total. Ainda que este número seja um valor 
menor do que a média dos países em desenvolvimento apresentadas no capítulo 3, é importante 
considerar as características geográficas da cidade. Isto é, o território da cidade do Rio de 
Janeiro apresenta diversos acidentes geográficos como maciços, baias, restingas, etc.  
Sendo assim, foi realizado um novo cálculo para caracterizar a área de via da cidade, 
com base no percentual de área urbanizada da cidade. Para isto, usou-se o mapeamento de uso 
do solo na cidade, do ano de 2013, disponibilizado pelo IPP. Neste mapeamento, são 
apresentadas as áreas urbanizadas e áreas não urbanizadas da cidade. Desta informação, obteve-
se que aproximadamente 640 km² da cidade do Rio de Janeiro são áreas não urbanizadas, 
enquanto a área urbanizada é de aproximadamente de 580 km².  
Desta forma, o cálculo da área de vias foi efetuado novamente, desta vez considerando 




aproximadamente 19,4% do total. Isto é, dos 580 km² de área urbanizada na cidade, 113 km² 
são destinados a vias urbanas. Resultado similar ao esperado a partir do relatório da UN-
HABITAT (2013). A figura a seguir apresenta uma comparação entre as áreas não urbanizadas 
(mapa superior) e as áreas de via (mapa inferior) A tabela apresentada em seguida, sintetiza as 
informações obtidas nesta etapa do estudo.  
 
Figura 17: Comparação entre áreas não urbanizadas e as áreas de vias no município do 
Rio de Janeiro 
 




Tabela 24: Síntese dos resultados do estudo de caso sobre o município do RJ 
Área Total Município RJ 1210 Km² 
Área Urbanizada Município RJ 580 Km² 
Área de vias no Município do RJ 113 Km² 





4.2.2 Radiação solar absorvida pelas vias no Rio de Janeiro (Etapa 2) 
4.2.2.a O cálculo da radiação solar absorvida e os elementos necessários 
O impacto da infraestrutura urbana do setor de transporte no aquecimento global foi 
aqui calculado com base no total de radiação solar que as superfícies de via na cidade do Rio 
de Janeiro absorvem. Isto porque, conforme apresentado no capítulo 2, o aquecimento global é 
resultado de um desequilíbrio no balanço de radiação terrestre, caracterizado pelo aumento da 
radiação retida na superfície terrestre. Desta forma, quanto mais radiação uma superfície retém, 
menor a quantidade que é refletida de volta para a atmosfera, o que incentiva o aumento de 
temperatura.  
Com base nisto, o cálculo do total de radiação absorvida pela área de via na cidade do 
Rio de Janeiro foi baseado no potencial de albedo das superfícies de concreto e asfalto. Cabe 
aqui lembrar, que o albedo é o resultado da razão entre a radiação refletida e a radiação 
incidente, como mostra a equação 1 (Callegare et al, 2016). Desta forma, ao considerar que, do 
total de radiação incidente, a porcentagem de radiação que não for refletida será absorvida, a 
partir do potencial de albedo de uma superfície é possível calcular também o total de radiação 
absorvida pela mesma. Nesta mesma linha, D'Angiolella et al (2001) aponta que a radiação 
absorvida por um material pode ser calculada conforme mostra a equação 2 a seguir, onde Qa 
é Radiação absorvida e r é o albedo da superfície.   
 
Equação 1: Equação do Albedo e Fatores Envolvidos 
A = Rr/Ri 
A: Albedo Rr: Radiação refletida Ri: Radiação incidente 
Fonte: Callegare et al, (2016) 
 
Equação 2: Radiação absorvida por uma determinada superfície 
Qa = Incidência Solar (1 – r) 
Fonte: D'Angiolella et al (2001) 
 
Sendo assim, para calcular a radiação absorvida pela superfície de via no Rio de Janeiro, 
foram necessárias duas informações principais: (i) a radiação solar incidente e (ii) o potencial 
de albedo da superfície das vias. A seguir são apresentados separadamente o referencial teórico 





4.2.2.b Radiação Solar Incidente 
A radiação solar incidente na superfície terrestre é determinada por diversos fatores 
relacionados a condições atmosféricas e a características como a latitude do local e a posição 
no tempo (hora do dia e do ano) (Pereira et al, 2006). No caso das condições atmosféricas, 
destaca-se a participação da atmosfera, que absorve parte da radiação recebida e das nuvens e 
aerossóis que ao contrário refletem parte desta radiação. Desta forma, ainda que a incidência de 
radiação global média seja de aproximadamente 342 W/m², apenas aproximadamente 198 W/m² 
atingem a superfície terrestre (IPCC, 2007). 
É importante considerar que estes dados representam uma média global, e como aqui 
mencionado, a incidência de radiação solar também varia segundo características geográficas e 
temporais. Esta variação ocorre, pois, a Terra possui um formato de esfera, o que provoca 
diferentes durações de incidência solar em algumas regiões e períodos do ano (IPCC, 2007). 
Segundo o Atlas Brasileiro de Energia Solar (Pereira et al, 2006), as variações mais intensas 
são nas regiões polares e nos períodos de solstício. O inverso ocorre próximo a linha do equador 
e durante os equinócios. Ou seja, além da variação oriunda das diferentes condições 
atmosféricas, a incidência solar será diferente também para cada região da superfície terrestre 
em determinado período do ano. 
No caso brasileiro, as características geográficas de cada região do país apresentam forte 
influência na variabilidade sazonal da incidência de radiação solar. Segundo Martins et al 
(2007), as variabilidades sazonais são maiores nas áreas costeiras da região Sul e Sudeste 
enquanto observa-se um padrão mais estável nas áreas centro-norte do país. No entanto, dado 
que a maior parte do seu território está localizada relativamente próxima da linha do equador, 
não se observam grandes variações na duração solar do dia (Pereira et al, 2006 e Martins et al, 
2007). Desta forma, ainda que a incidência de radiação solar no país varie conforme as épocas 
do ano, a média do total diário de irradiação solar é bem uniforme em todo o território (Martins 
et al, 2007). 
Atualmente, diversos estudos já analisam a incidência de radiação solar no Brasil, como 
é o caso do Atlas Solarimétrico do Brasil (Tiba, 2000) e o Atlas Brasileiro de Energia Solar 
(Pereira et al, 2006). Estes estudos apresentam o cálculo específico da radiação solar incidente 
no país em todos seus estados, em diferentes épocas do ano como mostra a figura 18 a seguir. 
Ressalta-se aqui, que as regiões brasileiras com maior distinção no total médio de irradiação 
solar global são o litoral dos estados de Santa Catarina e Paraná (177 W/m²) e a região semiárida 




Figura 18: Mapas com as médias anual e sazonal do total diário de irradiação solar 
global no Brasil 
 
Fonte: Pereira et al (2006) 
 
Estes mapas de irradiação solar também são apresentados pelas publicações 
mencionadas anteriormente e foram estes mapas que serviram como base para determinar o 
total de radiação solar incidente na cidade do Rio de Janeiro. Cabe aqui mencionar, que estes 
estudos têm como principal objetivo a análise do potencial de energia solar do território, e por 
isso apresentam a incidência de radiação medida em unidade de energia (Wh/m²), diferente da 
unidade utilizada pelo IPCC para assuntos relacionados ao aquecimento global (W/m²). A 
tabela a seguir apresenta diferentes valores médios de irradiação solar no Estado do Rio de 
Janeiro.A partir destes estudos, considerou-se que a incidência de radiação solar média na 




Tabela 25: Valores médios de radiação solar no Estado do Rio de Janeiro 
Radiação solar global diária - média anual -Rio de Janeiro 
 
Atlas Solarimétrico (CRESEB, 2000) 5160 Wh/m² 
Aneel (2002) 5100 a 5300 Wh/m² 
Atlas Brasileiro de Energia Solar (2006) 5250 Wh/m² 
Fonte: Elaboração própria com base nos estudos apresentados 
 
4.2.2.c Albedo da Superfície 
O albedo do planeta terra é de 30%. Isto significa dizer que a Terra é capaz de refletir 
em média 30% da radiação solar que ela recebe. Ainda que a maior parte deste potencial esteja 
relacionado ao albedo das nuvens, controlar o albedo da superfície terrestre é de extrema 
importância para o controle da temperatura global. Isto porque, como o IPCC (2007) aponta, 
uma diminuição de 1% no albedo planetário é equivalente a dobrar a concentração de gases de 
efeito estufa na atmosfera, e poderia aumentar a temperatura da superfície em até 1ºC. 
Segundo Silva (2005), existem pelo menos quatro fatores que influenciam no albedo de 
uma superfície (i) a própria condição da superfície; albedos mais altos são encontrados em 
superfícies lisas, secas e de coloração clara ao passo que superfícies rugosas, úmidas e com 
coloração escura apresentam albedos mais baixos; (ii) o angulo zenital do sol, o que leva a 
variações diurnas acentuadas; (iii) o estado do céu, que considera os tipos e quantidade de 
nuvens; (iv) o ângulo da superfície com a horizontal, particularmente se ele estiver na direção 
ou distante do sol. A tabela a seguir apresenta a variação do albedo de diferentes tipos de 




Tabela 26: Variação de albedo para diferentes superfícies 
Superfície Albedo (%) 
Solo negro e seco (úmido) 14 (8) 
Solo nu 7-20 
Areia 15-25 
Florestas 3-10 
Campos de Cultivo seco 20-25 
Gramados 15-30 
Neve recém-caída 80 
Cidades 14-18 
Fonte: Adaptado Alves e Vecchia (2012) 
 
Como pode ser observado na tabela anterior, o albedo das áreas urbanas é baixo, 
principalmente quando comparado, por exemplo, ao potencial de reflexão das áreas rurais 
(Angelini et al, 2015). Tal fato é amplamente reconhecido na literatura científica sobre o tema 
e como aponta Gartland (2010), o baixo albedo das áreas urbanas ocorre principalmente devido 
aos materiais de construção usados nas cidades. Destes materiais, destaca-se aqui aqueles 
usados para a construção das vias urbanas (concreto e asfalto), que como apresentado no 
capitulo 3, respondem por parte significativa da superfície das cidades, inclusive no caso da 
cidade do Rio de Janeiro. 
O concreto e o asfalto possuem potenciais de reflexão distintos. Segundo Oke (1987) e 
Kruger (2016), o concreto é capaz de refletir até 30% mais radiação que o asfalto. No caso das 
vias urbanas nas cidades brasileiras, o principal material usado para a pavimentação é o asfalto 
(Nakaruma, 2011). Segundo o autor, no Brasil, a porcentagem de estradas pavimentadas com 
asfalto é de 90%. Desta forma, o albedo da superfície das vias na cidade do Rio de Janeiro foi 
baseado no albedo da superfície asfáltica. 
O potencial de reflexão considerado para a superfície asfáltica na cidade do Rio de 
Janeiro foi de 15%. Este valor foi baseado em uma média daqueles encontrados na literatura 
sobre o tema (tabela 27). Isto porque, ao considerar os diferentes fatores que influenciam o 
albedo de uma superfície para determinar o albedo específico da cidade do Rio de Janeiro 
seriam necessárias aplicações que não abrangem o escopo deste trabalho. Não foi encontrado 




Tabela 27: Valores de albedo do asfalto 
Oke (1987) 5-20% 
Kruger (2016) 15% 
Cueto et al (2015) 19% 
Fonte: Elaboração própria com base nos estudos apresentados 
 
4.2.3 Radiação solar total absorvida pelas vias no Rio de Janeiro (Etapa 3) 
Os resultados das variáveis necessárias para o cálculo do impacto da infraestrutura 
urbana de transporte usadas neste estudo de caso estão apresentados na tabela 28. Em seguida, 
são apresentadas as equações que originaram os cálculos que serão aqui apresentados. Cabe 
mencionar que o albedo da superfície asfáltica e a incidência de radiação solar no Rio de 
Janeiro, são valores aproximados baseados nas referências apresentadas nas seções anteriores. 
No tocante as áreas de vida da cidade, o valor foi resultado de um procedimento realizado 
através do Sistema de Informação Geográfica, com bases em informações disponibilizadas pelo 
Instituto Pereira Passos (IPP), também apresentado anteriormente.  
 
Tabela 28: Elementos para o cálculo de absorção das vias urbanas na cidade do Rio de 
Janeiro 
Absorção de radiação por uma superfície 
(A): 
Incidência Solar (1 – r) 
Incidência solar no Rio de Janeiro (i): 215 W/m² 
Albedo superfície asfáltica (r): 0,15 
Área de via da cidade do Rio de Janeiro 
(T): 
113 km² 






Equação 3: Equação da absorção de radiação solar pela superfície asfáltica no 
município do Rio de Janeiro 
A = (1 - r), ou seja: 
Aa = 215 (1-0,15) 
 
Equação 4: Equação da absorção de radiação solar total pela superfície asfáltica 
no município do Rio de Janeiro 
A= (1-r)*T, ou seja: 
At asfáltica = 215 (1-0,15)* 113x106 
 
Assim, tem-se que a radiação solar absorvida pela superfície de via no Rio de Janeiro é 
de aproximadamente 183 W/m². Isto significa dizer, que dos 215 W/m² de radiação solar 
recebida esta superfície reflete apenas 32 W/m². Ao realizar os cálculos com base na área de 
vias total na cidade, conclui-se que estas superfícies absorvem um total de 20.701MW/m².  Isto 
é, dos 24.321 MW/m² de radiação solar que as vias urbanas cariocas recebem, elas refletem 
apenas em torno de 3.620 MW/m². 
  
4.3 Considerações finais sobre o impacto da infraestrutura urbana 
de transportes no Rio de Janeiro e sua contribuição para o Aquecimento 
Global 
O exemplo da cidade do Rio de Janeiro mostrou o impacto da infraestrutura urbana de 
transportes no aquecimento global. Este impacto foi calculado a partir do total de radiação solar 
retida pelas áreas destinadas as vias na cidade. Para isto, foram analisados três elementos 
principais: a incidência solar na região, o potencial de reflexão da superfície asfáltica e a área 
total destinada as vias. 
 A escolha pela cidade do Rio de Janeiro possibilitou uma análise diferenciada 
principalmente devido às características geográficas da cidade. Isto porque, como foi aqui 
apresentado, a partir do mapeamento do uso do solo do IPP (IPP, 2013) identificou-se que 
apenas menos da metade da área total do município (47 %) é caracterizada como área 
urbanizada. Desta forma, foi possível evidenciar uma grande diferença entre a área ocupada por 





Pode-se concluir então, que as caracteristicas geográficas do Rio de Janeiro, limitam o 
cresimento da área de vias urbanas. Por consequinte, esta apresenta uma área total de vias menor 
do que grande parte das cidades, inclusive aquelas localizadas também em países em 
desenvolvimento10. Tendo em vista que a área total de vias é um fator relevante no impacto da 
infraestrutura do setor de transportes no aquecimento global, quanto maior a área de via de uma 
cidade pode-se supor que maior será seu impacto. Neste sentido, a menor área de via urbana 
permite que a infraestrutura de transportes da cidade do Rio impacte menos no aquecimento 
global do que cidades como, por exemplo, São Paulo, que possui uma área de vias urbanas de 
aproximadamente 320 km11. 
Ao considerar a mesma incidência de radiação que a cidade do Rio de Janeiro (215 
MW/m2) e o mesmo albedo da superfície asfáltica (0,15), tem-se que a radiação absorvida pelas 
vias da cidade de São Paulo é de 58.560 MW/m². Tal valor é significativamente maior que a 
radiação absorvida pelas vias da cidade do Rio de Janeiro, que é de 20.701 MW/m². Apesar de 
esta comparação ser apenas uma aproximação, pois considera a mesma incidência de radiação 
em ambas as cidades, ela reflete a relevância da área total de vias urbanas no impacto da 
infraestrutura do setor de transportes no balanço de radiação global.  
Como este estudo de caso mostrou, outro fator que influencia o potencial de absorção 
de radiação pela infraestrutura de vias urbanas é o albedo da superfície. Neste ponto, ressalta-
se a eficácia das medidas de mitigação relacionadas à prática da geoengenharia, como, por 
exemplo, a implementação de pavimentos brancos e mais refletivos conforme apresentados por 
Akbari et al (2008) e Menon et al (2009) no capitulo 2.  Estes autores apontam que estas medidas 
podem aumentar o albedo da superfície asfáltica em aproximadamente 0,1. Desta forma, o 
albedo da superfície asfáltica aumentaria para 0,25. Neste caso, a exemplo da cidade do Rio de 
Janeiro, estima-se que deixariam de ser abosrvidos 21,5 MW/m², o que resultaria em uma 
redução total de 2.429 MW/m². 
Por fim, acredita-se que o estudo de caso da cidade do Rio de Janeiro, a partir da análise 
conjunta da incidência de radiação solar, do albedo da superfície asfáltica e da área total de vias 
na cidade, evidenciou a importância do impacto da infraestrutura de tranportes no aquecimento 
global. Este estudo de caso ressaltou também a importância das medidas de mitigação 
                                                            
10 Como foi apresentado no relatório da UN-HABITAT (2013), cidades como Nairobi e Lagos que apresentam um 
pouco mais de 15% da área da cidade destinadas a ruas.  
11 Para área total de vias na cidade de São Paulo foi usada como base a porcentagem de 21% de área de vias 
apontada por Vasoncellos (2006). Considerou-se então, que da área total da cidade de 1.521 km2 (IBGE, 2016), 










5 Capítulo 5: Considerações Finais 
 
As mudanças climáticas são uma realidade. O aquecimento global é um dos efeitos 
destas mudanças, caracterizado pelo aumento nas temperaturas médias da superfície terrestre 
ocasionado pelo desequilíbrio no balanço de radiação (IPCC, 2007). Os impactos deste 
aquecimento são em parte, ainda desconhecidos, devido principalmente a grande complexidade 
do sistema climático. No entanto, já é consenso entre cientistas que com o aquecimento global 
a vulnerabilidade dos assentamentos humanos aumentará.  Isto ocorrerá através, por exemplo, 
de fenômenos como a elevação do nível do mar, períodos de maior calor e a propagação de 
doenças (IPCC, 2014c).  
Destaca-se então, a dupla relação entre o aquecimento global e as cidades. Ao passo que 
são extremamente vulneráveis aos impactos do aquecimento global, elas contribuem 
diretamente para o desequilíbrio do sistema climático. As emissões de gases de efeito estufa 
são consideradas a principal fonte de impacto das cidades nas mudanças climáticas. Segundo 
Marcotullio et al (2013) as cidades respondem por um total entre 38% e 48% das emissões 
totais de GEE12. Tais valores são ainda mais impactantes ao considerar que, apesar de 
concentrar atualmente a maior parte da população mundial, as áreas urbanas correspondem por 
apenas 1,2% da superficie terrestre (Akbari, 2008; ONU, 2014). Acredita-se que a perspectiva 
de crescimento da população urbana nos próximos anos provocará um aumento do consumo de 
energia e das emissões de GEE, agravando ainda mais as mudanças climáticas.  
Ressalta-se aqui a grande participação do setor de transportes urbano, responsável por 
aproximadamente 1/3 da utilização final da energia global, das quais 71% são provenientes de 
combustíveis fósseis não renováveis, com alto nível de emissão de GEE (IEA, 2008). Desta 
forma, acredita-se que o crescimento da população urbana e o consequente aumento na 
demanda por transportes irá implicar também no crescimento dessas emissões. Isto porque, nos 
dias de hoje, grande parte dos sistemas de transportes urbanos mundiais são baseados no modo 
rodoviário e, a menos que haja uma mudança nos padrões do uso de energia, estima-se que o 
consumo de energia do setor de transportes em 2030 será 80% maior do que o atual (IPCC, 
2014b).  
O impacto das cidades no aquecimento global atualmente está sendo discutido também 
sobre uma nova perspectiva, a de sua infraestrutura urbana. Materiais urbanos comuns possuem 
                                                            
12 Como foi apresentado no capítulo 2 deste trabalho, este estudo analisou as emissões com base no ano de 2000 e 
considerou apenas cidades com mais de 50.000 habitantes. Foram desconsideradas emissões da queima de 




um baixo albedo, isto é, uma baixa capacidade de refletir a radiação solar incidente. Tem-se 
que as áreas urbanas refletem, em média, 14-18% da radiação incidente, enquanto o albedo 
médio terrestre é de 30%. Ou seja, os centros urbanos retem uma porcão maior de radiação solar 
do que a média global. A radiação solar retida na superfície é transformada em calor, o que 
provoca o aquecimento das temperaturas na superfície terrestre.  
Apesar de ainda não muito disseminado, pode-se considerar que este tema vem 
ganhando importância na literatura científica internacional. Isto porque, como aponta Akbari 
(2008), o crescimento da população urbana poderá acarretar em uma duplicação das áreas 
ocupadas por centros urbanos, o que implicaria em um crescimento significativo no impacto da 
sua infraestrutura urbana nas mudanças climáticas. Desta forma, atualmente existem diversos 
modelos climáticos que analisam uma visão mais completa do papel das cidades no 
aquecimento global e, por isso, consideram o impacto da cobertura das superfícies urbanas no 
balanço de radiação terrestre.  
Nesta linha, este trabalhou buscou contribuir com uma perspectiva mais ampla do 
impacto do setor de transportes nas mudanças climáticas. Para isto, analisou o impacto da sua 
infraestrutura urbana no balanço de radiação terrestre e apresentou também possíveis 
medidades de mitigação a estes impactos. Para discutir esta nova perspectiva do impacto do 
setor de transportes no aquecimento global, o estudo partiu de duas premissas, reafirmadas pela 
literatura científica no decorrer do trabalho.  
A primeira delas é que o aquecimento global é um fenômeno provocado pelo 
desequilíbrio no balanço de radiação terrestre. Desta forma, atividades que influenciem neste 
equilíbrio influenciam também no aquecimento global. A segunda premissa é referente aos 
materiais comumente usados na infraestrutura urbana de transportes, que possuem uma 
capacidade de refletir radição considerada baixa, menor do que a média da superfície terrestre 
e por isso impactam no equilíbrio do balanço de radiação terrestre.  
Para investigar o impacto da infraestrutura urbana de transportes no aquecimento global 
o estudo sugeriu duas hipoteses principais: (i) a escolha dos materiais usados para a construção 
da infraestrutura urbana de transportes é capaz de minimizar o impacto deste setor no 
aquecimento global; (ii) a melhor forma de disposição urbana é capaz de influenciar a área 
construída destinada ao setor de transportes é capaz de minimizar os impactos deste setor no 
aquecimento global.  
Acredita-se que ambas as hipóteses foram comprovadas ao longo do trabalho. A escolha 




de transportes de refletir radiação. Desta forma, apesar de estes materiais possuírem uma 
capacidade de refletir radiação significativamente inferior à média global, a escolha de 
materiais mais refletivos possibilitaria uma redução nesta diferença. Ressalta-se a importância 
destas medidas de mitigação ao considerar que a infraestrutura urbana de transportes atualmente 
representa em média, no mínimo, entre 10-20% das áreas das cidades.  
No tocante a segunda hipótese, esta foi abordada a partir da capacidade do setor de 
transportes de direcionar a forma de desenvolvimento das cidades. Ou seja, grandes partes das 
cidades são dispersas, baseadas no modo de transporte rodoviário que, principalmente quando 
não combinado a políticas de uso do solo eficientes, acarretam no espraiamento urbano. Nesta 
linha, o estudo destacou a importância de conectar medidas de planejamento urbano a políticas 
de transportes como forma de mitigar o impacto da infraestrutura urbana de transportes no 
aquecimento global. 
Foram apresentadas estratégias que relacionam transporte e uso do solo, principalmente 
através do desestímulo do transporte motorizado individual. Este trabalho destacou duas delas, 
o Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável e o Gerenciamento de Demanda por 
Viagem. Ressalta-se que, ainda que nenhuma delas apresente como objetivo a mitigação do 
impacto da infraestrutura urbana de transportes no aquecimento global, estas auxiliam no 
controle da expansão desta infraestrutura, e por isso são consideradas medidas eficazes.  
Para facilitar o entendimento desta pesquisa, foi realizada uma análise complementar do 
impacto da infraestrutura do setor de transportes no aquecimento global a partir do estudo de 
caso da cidade do Rio de Janeiro. A escolha da cidade do Rio de Janeiro foi baseada no fato 
desta ser a capital de um estado com ampla representatividade econômica, localizada em um 
país em desenvolvimento. Neste estudo, a partir da análise das áreas de vias na cidade, foi 
calculado o total de radiação absorvida por estas superfícies. Sendo assim, com base da 
absorção total da radiação das áreas de vias, foi possível caracterizar o impacto desta no 
aquecimento global.  
Para caracterizar o impacto da infraestrutura urbana de transportes no aquecimento 
global da cidade do Rio de Janeiro, o estudo considerou três principais fatores: a radiação solar 
da região; o potencial do material utilizado na infraestrutura urbana de transportes de refletir 
radiação (albedo) e a área total de vias na cidade. Devido principalmente as caraterísticas 
geográficas da cidade, conclui-se que o impacto da infraestrutura de transportes da cidade do 





O estudo de caso abordou também o impacto no aquecimento global de medidas de 
mitigação relacionadas ao aumento do potencial de reflexão da infraestrutura urbana de 
transporte. Estas técnicas fazem parte de um conjunto de práticas de combate às mudanças 
climáticas, chamado de geoenharia. Neste sentido, o estudo apresentou o efeito esperado no 
total de radiação solar absorvida por estas superficies caso haja um aumento no albedo das áreas 
de vias.  
Destaca-se a contribuição do estudo de caso ao evidenciar a importância das medidas 
de mitigação que aqui foram apresentadas. Isto é, as práticas de mitigação relacionadas ao 
transporte e uso do solo mais sustentáveis assim como a implantação de materiais refletivos 
influenciam diretamente nas variáveis de área total de vias e albedo da superfície. Ou seja, as 
medidas de mitigação apresentadas abordam duas variáveis que contabilizam o impacto da 
infraestrutura urbana de transportes no aquecimento global.  
Por fim, com base no referencial teórico apresentado e discutido neste estudo, assim 
como no estudo de caso realizado, este trabalho mostrou que as superficies urbanas da 
infraestrutura de transportes influenciam diretamente o balanço de radiação do sistema 
climático. Conclui-se, portanto, que as superfícies urbanas da infraestrutura de transporte 
contribuem diretamente para o aquecimento global. 
No tocante as limitações deste trabalho, destaca-se inicialmente que ele não aborda os 
impactos ambientais oriundos da elaboração da sua infraestrutura propriamente dita. Isto é, não 
contabiliza, por exemplo, os impactos da matéria prima utilizada, do consumo de água e 
energia, as emissões de CO2 relacionadas ao processo produtivo e a produção de resíduos. Neste 
sentido, para que haja uma análise completa do impacto da infraestrutura do setor de transportes 
no aquecimento global, recomendam-se pesquisas futuras que relacionem ambas as fontes de 
impacto.  
Este trabalho também apresentou limitações relacionadas ao cálculo dos benefícios 
proporcionados pelas medidas de mitigação oriundas da alteração dos materiais urbanos. 
Apesar de apontar o benefício significativo destas práticas de mitigação na literatura científica 
sobre o tema, o estudo não consegue contabilizar este benefício em temperatura. Desta forma, 
percebe-se uma dificuldade de quantificar estes melhoramentos em uma linguagem usual, capaz 
de facilitar o entendimento quando comparado a outras práticas de mitigação.  
Por fim, considera-se como principal limitação desta pesquisa a ausência de um cálculo 
acerca dos benefícios de mitigação associados às políticas de Gerenciamento de Demanda de 




exemplo, o desestímulo do transporte individual motorizado, o uso de transporte público e 
modos ativos de mobilidade, estas políticas diminuem a necessidade da expansão da 
infraestrutura urbana de transportes. No entanto, ainda não é possível transferir esses benefícios 
para uma escala numérica. Isto é, não é possível determinar ainda qual a área total que deixaria 
de ser construída. Nesse sentido, ao passo que não se sabe a área de infraestrutura urbana de 
transportes que deixaria de ser implantada, não é possível quantificar seus benefícios ao 
aquecimento global.  
Com base no material apresentado ao longo deste trabalho, considera-se que este estudo 
cumpriu com o seu objetivo. Isto é, evidenciou a participação da infraestrutura urbana de 
transportes no aquecimento global. Desta forma, o trabalho mostrou que o impacto do setor de 
transportes no aquecimento global é maior do que aquele contabilizado principalmente através 
do consumo de energia e das emissões de gases de efeito estufa.  
Ao destacar que este impacto tende a se tornar cada vez mais significativo ao considerar 
o crescimento dos centros urbanos, o trabalho destaca a necessidade de a comunidade 
acadêmica aprofundar o conhecimento acerca do impacto da infraestrutura urbana no 
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